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E l Área Metropolitana de Monterrey ( A M M ) , al igual que el resto de las áudades mexi­
canas, ha venido conformando desde los años ochenta u n completo arsenal normativo 
urbano, tanto en materia jurídica como de planeación, reglamentación y gestión urba­
na. No obstante, los logros alcanzados en el papel contrastan frecuentemente con la rea­
lidad que se aprecia en el espacio urbano. Todo pareüera indicar que en numerosos ca­
sos se aprobaron leyes, planes, reglamentos o programas de desarrollo urbano como u n 
objetivo en sí mismo, como si el propósito f u e s e llenar el expediente político-administrati­
v o y no alcanzar los objetivos de ordenamiento urbano y de justicia social que debieran 
lograrse mediante el cumplimiento y aplicación de estos instrumentos. ¿En dónde se ubi­
can las fallas para el caso del A M M ? 

Por otra parte, tal como sucede en el resto del país, los instrumentos vigentes q u e 
conforman el marco normativo del AMM carecen de mecanismos de evaluación y segui­
miento, por ello el presente trabajo, que forma parte de u n proyecto de investigación más 
amplio, se inicia con el planteamiento y posibles respuestas a algunos cuestionamientos 
que surgen al intentar evaluar el actual marco normativo metropolitano de Monterrey. 
E n ese sentido la contribución relevante en este artículo lo constituye el análisis de los 
resultados de 6 0 entrevistas-cuestionarios realizadas a informantes locales claves, todos 
ellos actores sociales importantes relacionados con el encuadre jurídico, normativo, de 
gestión y de participación social en planes y programas relativos a l desarrollo urbano 
del AMM en los últimos años. E l principal objetivo del trabajo es generar algunas con­
clusiones y propuestas que busquen perfeccionar el actual marco normativo urbano del 
AMM y que tiendan a lograr u n a distribución socialmente más equitativa de las cargas 
y los beneficios del desarrolle urbano metropolitano. 

Objetivos y contexto del marco normativo 

L o s resultados que hasta 1980 n o habían p o d i d o alcanzar las políticas 
y programas federales de descentralización indus t r ia l y de desestímu­
lo a l crec imiento de las grandes metrópolis de nuestro país, paradójica­
mente se l ograron de m a n e r a invo luntar ia c o m o resultado de la severa 
crisis e c o n ó m i c a i n i c i a d a e n 1982. Efec t ivamente , u n a característica 
relevante d e l proceso de urbanización e n México durante l a década 
1980-1990 fue l a desaceleración d e l c r e c imiento de las cuatro metró­
po l i s nacionales , a u n q u e esta desaceleración podría ser sólo transito­
r i a . G a r z a y R i v e r a l o señalan c l a r a m e n t e e n u n rec i ente trabajo a l 
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c o n c l u i r : " L o s c a m b i o s e n e l s i s t ema u r b a n o n a c i o n a l e n t r e 1980¬
1990 p u e d e n n o ser definit ivos y podría re inic iarse e l c r e c i m i e n t o de 
las metrópolis, si las cond i c i ones económicas son favorables" ( G a r z a y 
R ivera , 1995: 51) . T a l parece ser e l caso actual d e l Área M e t r o p o l i t a n a 
de M o n t e r r e y ( A M M ) c o n el impac to de la globalización e c o n ó m i c a y 
l a pues ta e n v i g o r d e l T r a t a d o de L i b r e C o m e r c i o de A m é r i c a d e l 
N o r t e ( T L C ) . 

E n efecto, c o n relación al caso d e l A M M , p o r su ubicación estraté­
g i ca en e l p r i n c i p a l " c o r redor " d e l T L C , c ons iderando e l impac to de la 
globalización y l a liberalización de las políticas urbanas, e l fu turo pre ­
v is ib le p a r a esta metrópo l i es p r e o c u p a n t e . Según u n a hipótesis de 
c re c imiento e c o n ó m i c o elevado de al menos 6% anua l y tasas de cre­
c i m i e n t o d e m o g r á f i c o cons tante d e l o r d e n de 2 . 5 % a n u a l hasta e l 
año 2020, e l A M M alojaría cerca de seis mi l l ones de habitantes, p o b l a ­
c i ón que , s u p o n i e n d o u n a d e n s i d a d b r u t a de 60 h a b s . / h a , c ons ide ­
r a n d o la t e n d e n c i a a l a urbanización más d ispersa de los últimos 20 
años, requeriría u n área u r b a n a a p r o x i m a d a de 100 000 h a , equ iva ­
lente a más d e l dob l e de l a superf ic ie actual (García O r t e g a y B a r r a ­
gán, 1995) . ¿Está p r e p a r a d o N u e v o L e ó n p a r a financiar, c o n s t r u i r , 
gobernar y m a n t e n e r u n a metrópol i dos veces mayor que l a actual en 
sólo 25 años? N o hay n a d a más inc ier to . 

E l A M M c o n c e n t r a b a , e n 1995, 8 5 % de l a pob lac ión tota l y 8 9 % 
d e l p r o d u c t o i n t e r n o b r u t o de N u e v o León , const i tuyendo u n f e n ó ­
m e n o de macroce fa l ia u r b a n a y de desequ i l ibr i o r e g i o n a l que sobre­
pasaba p r o p o r c i o n a l m e n t e al de l a C i u d a d de México , respecto al pa ­
ís. L o s tres m i l l o n e s d e h a b i t a n t e s y las a c t i v i d a d e s e c o n ó m i c a s 
urbanas d e l A M M se distribuían en e l año re fer ido de m a n e r a desigual 
e n nueve m u n i c i p i o s c o n u r b a d o s , que mani fes taban entre sí fuertes 
contrastes y desequi l ib ios e n l o soc ia l , l o e c o n ó m i c o , l o u r b a n o y l o 
administrat ivo público . 

A u n q u e desde 1927 apareció l a p r i m e r a L e y de Planificación y 
C o n s t r u c c i o n e s Nuevas de M o n t e r r e y y e n 1944 f u e r o n in i c iados los 
estudios d e l p r i m e r P l a n D i r e c t o r de Desarro l l o U r b a n o para M o n t e ­
rrey - l o g r a n d o su complementac ión técnica e n e l n i ve l m e t r o p o l i t a ­
n o h a c i a fines de los años sesenta - n o fue sino hasta 1980 c u a n d o se 
conso l idó e l m a r c o jur íd ico para l a planificación u r b a n a loca l . F i n a l ­
mente , tras varios intentos previos, e l I a de noviembre de 1988 se emite 
e l decreto d e l ejecutivo estatal que aprueba e l P l a n D i r e c t o r de Desa­
r r o l l o U r b a n o d e l Á r e a M e t r o p o l i t a n a de M o n t e r r e y , 1988 -2010 
( P D U A M M ) , actualmente vigente (García Ortega , 1989). 
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D e s d e entonces se h a n s u c e d i d o i m p o r t a n t e s m o d i f i c a c i o n e s a l 
marco legal federal y estatal encontrándose entre las más relevantes las 
modif icaciones de febrero de 1991, de febrero de 1993 y de octubre de 
1997 a l a actual Ley Estatal de Desarro l l o U r b a n o , así c o m o la m o d i f i ­
cación a l a Ley G e n e r a l de Asentamientos H u m a n o s , de j u l i o de 1993. 
A u n q u e c o n sustento en u n a ley estatal de la materia , todavía en febre­
ro de 1998, inconsistente con el artículo 115 constitucional y c o n la L e y 
G e n e r a l de A s e n t a m i e n t o s H u m a n o s v igente - p o r e l tutelaje que e n 
el la ejerce el Estado sobre los m u n i c i p i o s - diversos planes, reglamentos 
y p r o g r a m a s de d e s a r r o l l o u r b a n o estatales y m u n i c i p a l e s h a n s i d o 
aprobados. E n todos los casos estos instrumentos , c on su aplicación, i n ­
tentan dejar su h u e l l a e n e l espacio urbano metropo l i tano . 

N o obstante los esfuerzos rea l izados e n los últimos 12 años p a r a 
con formar u n completo arsenal normativo u r b a n o para el A M M , en m a ­
ter ia jurídica, de planeación, de reglamentación, de gestión u r b a n a y 
de participación, éstos parecen haber sido insuficientes o desviados de 
sus objetivos. T o d o parece ind i car que e n numerosos casos se h i c i e r o n 
las leyes, planes, reglamentos o programas de desarrol lo u r b a n o c o m o 
u n objetivo en sí m ismo , c omo si e l propósito fuese l lenar e l expedien­
te político-administrativo y n o alcanzar los objetivos de o r d e n a m i e n t o 
u r b a n o y de jus t i c ia social que deb i e ran lograrse med iante e l c u m p l i ­
miento y aplicación de estos instrumentos . ¿En dónde se ub i can las fa­
llas? ¿Será la l imi tada aplicación y escasa materialización en programas 
de los diversos instrumentos jurídicos y técnicos vigentes lo que m i n i ­
m i z a la traducción real de dichos esfuerzos en u n mayor o rden , ef ic ien­
c ia y equ idad u r b a n a en benefic io de la población metropolitana? ¿Se­
rán inadecuados estos instrumentos para responder a la cada vez más 
comple ja problemática u r b a n a d e l A M M ? ¿Será s implemente que los i n ­
tereses económicos y políticos inmediatos de los grupos que tienen m a ­
yor capacidad de negociación prevalecen sobre los intereses colectivos 
de largo plazo de u n a mayoría silenciosa e ignorada? 

E l objetivo d e l presente trabajo, que f o r m a parte de u n proyecto 
de investigación más a m p l i o , es c o n t r i b u i r e n l a búsqueda de respues­
tas a estas preguntas , med iante el análisis de los resultados de 60 e n ­
trevistas real izadas a " in formantes locales claves" sobre e l cuest iona-
m i e n t o a l m a r c o j u r í d i c o , de p laneac i ón , de reg lamentac ión y de 
gestión u r b a n a d e l A M M . E l propósito de l o anter i o r es generar a lgu­
nas conc lus iones y propuestas que b u s q u e n per fe c c i onar este m a r c o 
j u r i d i c o - n o r m a t i v o m e t r o p o l i t a n o , tendentes a d i s t r ibu i r entre su p o ­
blación las cargas y los benef ic ios d e l desarro l lo u r b a n o d e l A M M c o n 
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mayor equ idad . H a c e r este t ipo de ref lexiones y propuestos n o sólo es 
necesario sino urgente, pues esta metrópoli seguirá c rec iendo al ritmo 
que crece su pape l en l a competenc ia in ternac iona l para captar mayo­
res inversiones dada su re fer ida ubicación geográfica estratégica e n el 
marco de l T L C . Para el lo , el A M M deberá estar preparada c o n u n sólido 
soporte técnico-jurídico, de planeación y de administración, que le per­
m i t a asumir el desafío e conómico globalizante de l fin de siglo y realizar 
e n los p r i m e r o s 25 años d e l nuevo m i l e n i o las infraestructuras, las v i ­
v iendas, los equ ipamientos y la gestión g u b e r n a m e n t a l de u n a nueva 
metrópoli casi dos veces más grande que la existente en 1995. 

De n o hacerse nada , e l A M M corre e l riesgo de enfrentarse, e n u n 
futuro cercano, a problemas urbanos casi irresolubles c o m o los que su­
fre l a C i u d a d de México , p e r o s in los recursos federales c o n los que 
sobrevive l a cap i ta l n a c i o n a l . E l reto para e l A M M consiste e n e n c o n ­
trar fórmulas de planeación, administración y financiamiento u r b a n o 
novedosas, partic ipativas, audaces y soc ia lmente justas, c o m o las que 
se están e x p e r i m e n t a n d o en otras metrópolis d e l p r i m e r m u n d o . Só­
lo así se podría enfrentar c o n éxito la tarea de dar servicios públicos, 
s e g u r i d a d , t ranspor te , v i v i e n d a , e m p l e o , s a l u d , educac i ón y r e c r e a ­
c ión en cond i c i ones de g o b e r n a b i l i d a d a casi 1 400 000 famil ias - p r o ­
b a b l e m e n t e todavía c o n serios desequ i l i b r i o s e n l a distribución d e l 
i n g r e s o - que se est ima vivirán en e l A M M para el año 2020. 

Dadas las expectativas económicas generadas p o r e l T L C , este es­
cenar io de fu turo demográf ico para e l A M M es m u y p r o b a b l e a pesar 
de l a modesta tasa de 2 .5% en el c re c imiento de la poblac ión metro ­
p o l i t a n a d u r a n t e l a última década. C o m o q u e d ó señalado antes, e l 
aparente es tancamiento demográf ico d e l A M M puede ser sólo t rans i ­
t o r i o y su c r e c i m i e n t o podría haberse r e i n i c i a d o ya c o m o resu l tado 
d e l impacto de l a globalización económica y de la puesta e n vigor d e l 
T L C . E n efecto, a p u n t a n e n ese sentido las recientes y cuantiosas c o i n ­
versiones realizadas e n los últimos años e n e l A M M e n actividades m a ­
nufactureras de a l ta tecnología, así c o m o e n m o d e r n o s servicios d e l 
sector terc iar io , tanto de nuevas sedes bancarias, de compañías de te­
l e c o m u n i c a c i o n e s , c o m o de servicios de apoyo a l c o m e r c i o i n t e r n a ­
c i o n a l y de i m p u l s o a l a educación superior . 

C o m o metodo log ía de trabajo p r o c e d i m o s a l estudio de los do ­
c u m e n t o s jur íd icos y normativo-urbanísticos vigentes. E n t r e el los se 
e n c u e n t r a n l a L e y de D e s a r r o l l o U r b a n o d e l Estado de N u e v o León 
( G o b i e r n o d e l E s t a d o de N u e v o L e ó n , 1993) , e l P l a n D i r e c t o r de 
D e s a r r o l l o U r b a n o d e l A M M 1988-2010 (Comisión de Conurbac i ón 
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d e l A M M , 1988) . C o n propós i tos c o m p a r a t i v o s c o n los d o c u m e n t o s 
vigentes, a n a l i z a m o s también los d o c u m e n t o s jur ídicos y n o r m a t i v o -
urbanísticos propues tos desde d i c i e m b r e de 1995 a l a c o n s u l t a p ú ­
b l i c a p o r e l g o b i e r n o estatal. E n t r e los p r i m e r o s , estudiamos las dos 
p r i n c i p a l e s in ic iat ivas de L e y de D e s a r r o l l o U r b a n o q u e es tud ia ac­
t u a l m e n t e e l H . C o n g r e s o de N u e v o L e ó n ( C o n g r e s o d e l E s t a d o , 
1997) y e l p r o y e c t o d e l P l a n Estratégico de D e s a r r o l l o U r b a n o de 
M o n t e r r e y M e t r o p o l i t a n o 2020 (Secretaría de D e s a r r o l l o U r b a n o 
de N u e v o León , 1995) . 

N o obstante , l a información más relevante p a r a este trabajo fue 
o b t e n i d a de fuentes directas a través de entrevistas med iante u n cues­
tionario que fue ap l i cado a u n a muestra l o ca l de 60 " in formantes c la ­
ves" entre los que sobresalen los representantes de diversos organis ­
mos señalados p o r l a L e y de Desarro l l o U r b a n o c o m o integrantes d e l 
l l a m a d o C o n s e j o C o n s u l t i v o de D e s a r r o l l o U r b a n o . E n t r e v i s t a s y 
cuest ionarios s imilares f u e r o n apl i cados a legisladores y ex legis lado­
res locales, m i e m b r o s de l a Comisión de Asentamientos H u m a n o s d e l 
H . C o n g r e s o d e l Estado de N u e v o León , así c o m o a func ionar ios y ex 
func i onar i o s estatales y m u n i c i p a l e s y a diversos promotores urbanos 
de l a in i c ia t i va p r i v a d a ; todos el los son actores sociales i m p o r t a n t e s , 
r e l a c i o n a d o s c o n e l e n c u a d r e j u r í d i c o , n o r m a t i v o , de gestión y de 
participación soc ia l e n p lanes y programas relativos a l desarro l l o u r ­
b a n o d e l A M M e n los últimos años. E l propósito de tales entrevistas y 
cuest ionarios fue captar información d i rec ta de los pr inc ipa les agen­
tes u r b a n o s i n v o l u c r a d o s e n e l p roceso de "hacer l a c i u d a d " , c o n e l 
fin de con f rontar e n e l análisis los diversos enfoques y puntos de vista. 

Cabe subrayar que , c o m o e n todos los casos de entrevistas de esta 
natura leza , las respuestas dadas p o r los entrevistados, const ituyen o p i ­
n iones personales, n o documentadas e n e l m o m e n t o , sobre los temas 
tratados, basadas so lamente e n l a exper i enc ia y c o n o c i m i e n t o de cada 
i n t e r l o c u t o r sobre e l tema. Tales o p i n i o n e s deberán ser pues va l o ra ­
das c o m o percepc iones generales. 

Cuestionamiento y propuestas para el perfeccionamiento 
del marco normativo 

L o s 60 entrevistados fueron tres func ionar ios federales, 11 estatales y 
nueve munic ipa les ; seis legisladores locales de los cuatro part idos po­
líticos; c u a t r o representantes de o r g a n i s m o s pr ivados i n t e r m e d i o s ; 

i 
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tres func ionar ios y asesores d e l Conse jo Consu l t ivo de Desarro l l o U r ­
b a n o ( C o d e u r ) ; o c h o p r o m o t o r e s pr ivados i n m o b i l i a r i o s y de v i v i e n ­
d a ; cuatro líderes c o m u n i t a r i o s y 12 especialistas c o n n o t a d o s de te­
mas urbanos y re lac ionados , tanto de las univers idades locales c o m o 
profes ionistas l ibres . C o n excepc ión de la escasa respuesta o b t e n i d a 
de parte de a lgunos líderes comuni tar i o s y sindicales invitados, e l res­
to de las personas seleccionadas manifestó g ran interés por su p a r t i c i ­
pación e n esta investigación. 

Las referidas entrevistas f u e r o n realizadas c o n base en u n cuest io­
n a r i o c o n f o r m a d o de dos partes; l a p r i m e r a , buscó c o n o c e r las razo ­
nes d e l c u e s t i o n a m i e n t o d e l m a r c o n o r m a t i v o u r b a n o d e l A M M - e n ­
t e n d i d o éste c o m o l a c o n j u n c i ó n de l a ley estatal de l a m a t e r i a , e l 
p l a n d i rec tor m e t r o p o l i t a n o , los planes parciales y los reg lamentos de 
d e s a r r o l l o u r b a n o m u n i c i p a l - , y l a s e g u n d a r e c o g i ó las p r o p u e s t a s 
más relevantes p a r a me jo rar e l re fer ido m a r c o n o r m a t i v o m e t r o p o l i ­
tano . E n l a p r i m e r a parte d e l cuest ionar io se solicitó a los entrevista­
dos que e x p r e s a r a n su a c u e r d o o desacuerdo sobre cada u n a de las 
c i n c o razones sugeridas - q u e veremos más a d e l a n t e - sobre e l cuest io­
n a m i e n t o al m a r c o n o r m a t i v o u r b a n o d e l A M M . E n l a s e g u n d a par te 
relativa a las propuestas, c o n e l propósito de n o l i m i t a r a los entrevis­
tados , éstas f u e r o n expresadas de m a n e r a a b i e r t a , t o m a n d o c o m o 
guía seis temas básicos- m a r c o jurídico planeación reglamentación 
participación c i u d a d a n a gestión y administración pública d e l desa­
r r o l l o u r b a n o y otros r u b r o s . P o s t e r i o r m e n t e , d u r a n t e e l trabajo de 
análisis las diversas propuestas f u e r o n clasi f icadas e n nueve S T U D O S 

afínes para su adecuado manejo estadístico. 

R a z o n e s d e l c u e s t i o n a m i e n t o a l m a r c o n o r m a t i v o 

Los resultados más relevantes de la p r i m e r a parte de las entrevistas loca­
les relativa a las razones d e l cuestionamiento de l marco normativo u r b a ­
n o d e l A M M se c o n c e n t r a n e n e l cuadro 1. D e d i c h o c u a d r o sobresale 
que, e n o r d e n decreciente de l porcentaje de manifestación de acuerdo 
por argumento de parte de los entrevistados, las principales razones d e l 
cuestionamiento de l marco normativo referido son las siguientes: 

- E n p r i m e r lugar , 81 .7% de los entrevistados o p i n a que es e l es­
caso c u m p l i m i e n t o de las leyes de la mater ia y la l i m i t a d a i m p l e m e n -
tación de los planes y programas de desarrol lo u r b a n o l o que d e m e r i ­
ta e l m a r c o normat ivo vigente e n e l A M M . 
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- E n s e g u n d o término , 7 5 % de las respuestas s u p o n e n que son 
los intereses económicos de algunos grupos privados los que in tentan 
desacreditar e l actual m a r c o normat ivo para su benef ic io . 

- E n tercer l u g a r , 7 3 . 3 % de los entrevistados o p i n a q u e son las 
prácticas deshonestas entre a lgunos func ionar ios , p romotores y líde­
res las q u e h a n p r o v o c a d o l a pérdida de pres t ig io d e l a c tua l m a r c o 
normat ivo u r b a n o . 

- E n cuarto lugar , 66 .7% de los encuestados a rgu me n ta c o m o r a ­
zón d e l c u e s t i o n a m i e n t o al m a r c o re f e r ido l a confrontación de éste 
c o n las nuevas ideas, paradigmas y mode los urbanos p r o d u c t o de dis­
c ipl inas c o m o la ecología, l a e conomía o l a sociología. 

- F i n a l m e n t e , só lo 6 5 % de los entrev is tados argumentó que e l 
cuest ionamiento re fer ido , se d e b a a l a i n c o m p a t i b i l i d a d de las actua­
les leyes y planes de desarrol lo u r b a n o c o n e l m o d e l o e c o n ó m i c o neo­
l ibera l prevaleciente e n nuestro país. 

C U A D R O 1 
Razones del cuestionamiento del marco normativo urbano del AMM, 
por grupo de entrevistados locales en porcentaje de manifestación 
de acuerdo por argumento 

R a z o n e s 

Incompatibilidad Escaso I . P . intenta Prácticas 
de marco Confrontaáon cumplimiento desacreditar deshonestas 

n o r m a t i v o con con n u e v o s d e leyes y de marco de 
actual modelo paradigmas implementación n o r m a t i v o f u n c i o n a r i o s 

Grupos d e económico d e ecología de p l a n e s y p a r a s u promotores 
entrevistados n a c i o n a l y economía reglamentos beneficio y líderes 

Func. federales 33.3 66.7 100.0 100.0 100.0 
Func. estatales 54.5 72.7 81.8 81.8 72.7 
Func. municipales 66.7 55.6 77.8 88.9 55.6 
Legisladores 83.3 50.0 100.0 83.3 83.3 
Codeur y 

organismos priv. 
intermedios 71.4 85.7 57.1 57.1 71.4 

Promotores Adivac 62.5 75.0 75.0 25.0 50.0 
Líderes 

comunitarios* 75.0 100.0 100.0 100.0 100.0 
Especialistas 

locales y diversos 66.7 50.0 83.3 83.3 83.3 
Porcentaje de 

muestra total 65.0 66.7 81.7 75.0 73.3 

* Líderes subrepresentados en 50% aproximadamente por escasa respuesta de muestra selec­
cionada. 
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O b v i a m e n t e , los porcenta jes anter iores su fren a lgunas var iac i o ­
nes a n ive l de los di ferentes grupos e n que f u e r o n clasificados los e n ­
trevistados e n e l c u a d r o 1. E j e m p l o de l o anter i o r son los contrastes 
entre el t ipo de razones sobre e l cuest ionamiento al marco n o r m a t i v o 
r e f e r i d o q u e a r g u m e n t a n los f u n c i o n a r i o s de C o d e u r y p r o m o t o r e s 
de Ad ivac (Asociación de Desarro l ladores I n m o b i l i a r i o s y de V i v i e n ­
da) v e r s u s las o p i n i o n e s de los especialistas, los legisladores y los f u n ­
c ionar ios públicos. Esto último es par t i cu larmente n o t o r i o e n l a baja 
ponderac ión que C o d e u r y los m i e m b r o s de Ad ivac o t o r g a n a l a o p i ­
n i ó n de que l a i n i c i a t i v a p r i v a d a l o ca l i n t e n t a desacred i tar e l ac tua l 
m a r c o n o r m a t i v o u r b a n o p a r a su benef i c io . H e c h o que , e n op in ión 
de los especialistas, legisladores y func ionar ios públicos q u e d ó de m a ­
nif iesto durante e l ' j a l o n e o " que ocurrió en el proceso de consu l ta de 
u n a f a l l i d a i n i c i a t i v a de ley de d e s a r r o l l o u r b a n o de m a r c a d o cor te 
neo l ibera l . N o s refer imos a l a in ic iat iva de ley d e l ex g o b e r n a d o r B e n ­
jamín C l a r i o n d , e laborada p o r e l C o d e u r c o n e l consenso de los desa­
rro l ladores de Ad ivac y algunos otros miembros de l a in i c iat iva pr iva ­
d a loca l . Vo lveremos sobre este t ema más adelante. 

Respecto a que l a in ic iat iva pr ivada l o ca l in tenta desacreditar pa­
r a su benef ic io e l marco normat ivo u r b a n o , las op in iones son claras y 
se po lar i zan . P o r e jemplo , de u n lado u n func i onar i o federa l declaró 
e n su entrevista: ' Y o diría que algunos intentos que se han h e c h o c o n 
nuevos m o d e l o s e n m a t e r i a de desarro l l o u r b a n o son tendenc iosos 
h a c i a u n bene f i c i o p a r t i c u l a r y n o de l a c o m u n i d a d - d e b e m o s estar 
alertas para que e l marco normat ivo u r b a n o vaya e n razón d e l benef i ­
c i o de las mayorías y n o de u n a minoría". U n connotado abogado es­
pecial ista señalaba p o r su parte "Aparentemente hay u n a l u c h a sorda 
p e r o fuerte p o r buscar l a imposición de u n m o d e l o n e o l i b e r a l u r b a ­
n o para su benef ic io p o r parte de los grupos que t i enen l a capac idad 
de ejercer u n a presión efectiva". 

P o r o tro lado , e l presidente de Ad ivac e n su entrevista negó cate­
gór i camente los señalamientos anter i o res a r g u m e n t a n d o q u e " L a s 
empresas desarrol ladoras asociadas a Ad ivac buscan e l benef ic io de l a 
c o m u n i d a d , de l o c o n t r a r i o n o p u e d e n p e r d u r a r e n e l t i e m p o " . N o 
obstante, e l concepto de benef i c io c o m u n i t a r i o p a r a los p r o m o t o r e s 
i n m o b i l i a r i o s es u n tanto p a r t i c u l a r , a j u z g a r p o r l o c o m e n t a d o p o r 
u n o de el los . Parafraseando l a célebre frase de C h a r l y W i l s o n , d e l a 
G e n e r a l M o t o r s , u n i m p o r t a n t e terrateniente u r b a n o declaró e n su 
entrevista: " L o que es b u e n o para e l p r o m o t o r o desarro l lador u r b a ­
n o es b u e n o para la c o m u n i d a d " , a rgumentando para el lo l a creación 
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de empleos , la construcción de viviendas, l a reactivación de l a econo­
mía, etc. A l final, nuestro entrevistado propuso categóricamente q u e 
"e l m a r c o n o r m a t i v o u r b a n o debe desaparecer p a r a que las fuerzas 
de la o ferta y l a d e m a n d a se expresen s in obstáculo" y añadió, l a m e n ­
tándose, " A u n así, aquí todo m u n d o cree que somos los malos de l a 
película". 

P r o p u e s t a s p a r a m e j o r a r e l m a r c o n o r m a t i v o 

C o m o p r o d u c t o de l a segunda parte de las entrevistas locales se ob tu ­
v i e r o n las propuestas p a r a m e j o r a r e l m a r c o n o r m a t i v o u r b a n o d e l 
A M M (véase e l c u a d r o 2) . Nueve f u e r o n las pr inc ipales propuestas. U n 
alto n ive l de acuerdo se manifestó e n torno a las propuestas relativas 
a l a descentralización de a t r i b u c i o n e s a los m u n i c i p i o s , a l f o r t a l e c i ­
m i e n t o m u n i c i p a l e n m a t e r i a de desarro l l o u r b a n o y a l a definición 
c lara e n l a distribución de competencias urbanas entre el Estado y los 
m u n i c i p i o s , pues c i n c o de las pr imeras seis propuestas f u e r o n en ese 
sentido. 

E n efecto, e n p r i m e r lugar 83 .3% de los entrevistados se p r o n u n ­
c i a r o n p o r r e c o n o c e r a los m u n i c i p i o s su d e r e c h o y capac idad p a r a 
regular e l desarro l lo u r b a n o mediante sus propios reglamentos m u n i ­
cipales, a u n c u a n d o se p r o p o n e que éstos sean homologados al n ive l 
m e t r o p o l i t a n o e n los aspectos generales. N o obstante, a lgunos m a t i ­
ces aparecen e n l a gráfica 1 al repasar las respuestas p o r grupos. O b ­
v i a m e n t e los f u n c i o n a r i o s m u n i c i p a l e s y f edera les se p r o n u n c i a n 
100% a favor de tal r e c o n o c i m i e n t o . U n e jemplo de e l lo es l a dec lara­
c ión de u n f u n c i o n a r i o de S a n P e d r o G a r z a García: " L a facu l tad re ­
g l a m e n t a r i a es más u n a atribución m u n i c i p a l que estatal, n o obstan­
te, e n e l A M M tendría que hacerse e n f o r m a c o o r d i n a d a entre todos 
los m u n i c i p i o s m e t r o p o l i t a n o s " . L o s f u n c i o n a r i o s estatales, a u n q u e 
sólo e n 9 0 % , están también de acuerdo c o n l o anter ior . Qu ienes apa­
recen aún c o n algunas reservas al respecto son los legisladores, los es­
pecial istas locales y los líderes c o m u n i t a r i o s . Las razones que a r g u ­
m e n t a n se a p o y a n e n su p r e o c u p a c i ó n p o r n o p e r d e r e n e l n i v e l 
m e t r o p o l i t a n o l a necesar ia coordinac ión y c o n g r u e n c i a e n cuanto a 
las normas urbanas que cada m u n i c i p i o p u e d a aprobar . S u m a d o a l o 
anter ior , e l riesgo de que se desate u n a "reglamenti t is " m u n i c i p a l que 
c o m p l i q u e y encarezca aún más los trámites de permisos urbanos , los 
d e s a r r o l l a d o r e s m a n i f i e s t a n p o r su par te c laras re t i cenc ias ante l a 
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propues ta de fortalecer l a atribución reg lamentar ia m u n i c i p a l . L o s le­
g is ladores , e n c a m b i o , man i f i e s tan u n acuerdo favorable a los reg la ­
m e n t o s m u n i c i p a l e s , a c o t a n d o éstos a u n a eventua l h o m o l o g a c i ó n 
m e t r o p o l i t a n a e n los aspectos que se es t imen pert inentes . 

GRÁFICA 1 
Propuestas principales de entrevistas locales: Reglamentos de desarrollo 
urbano municipales homologados en aspectos metropolitanos según 
bases de Ley de Desarrollo Urbano 

Grupos^ 
Porcentaje muestra total 

Especialistas locales 

Líderes comunitarios* 

Adivac y otros desarrolladores 

Asesores Codeur y organismos privados 

Legisladores 

Funcionarios municipales 

Funcionarios estatales 

Funcionarios federales 

, , , , , , 

I I I 

1 ' ; 1 

i i i i i i r 

* 1 1 1 1 

w 

/ / / 
w 

10 20 30 40 50 60 70 80 
Porcentaje de respuestas favorables 

90 100 

P 

w 

o 

* Líderes subrepresentados en 50% aproximadamente por escasa respuesta de muestra selec­
cionada. 

E n segundo lugar , 8 0 % de l a muestra manifestó estar de acuerdo 
en que, a través de u n a comisión metropol i tana con l a participación de 
los m u n i c i p i o s conurbados , e l estado mantenga la rectoría y l a p lanea-
c ión r e g i o n a l y u r b a n a , espec ia lmente de infraestructuras, v ia l idades 
maestras y todos los aspectos in termunic ipa les en e l A M M , mediante l a 
realización de u n "p lan estratégico"; en d i cho marco los munic ip ios rea ­
lizarían sus planes de zonificación y usos de l suelo. E n la gráfica 2 pode­
mos apreciar el alto nivel de acuerdo alcanzado entre casi todos los g r u ­
p o s d e e n t r e v i s t a d o s - i n c l u s o e n t r e f u n c i o n a r i o s es ta ta les y 
m u n i c i p a l e s - en torno a esta propuesta. A u n cuando algunos legislado­
res y f u n c i o n a r i o s federales p r e f i r i e r o n n o p r o n u n c i a r s e a l respecto, 
pr inc ipa lmente p o r falta de información, los líderes comunitarios entre­
vistados fueron los únicos e n estar en desacuerdo, quizás en razón de su 
extracción y visión m u y p u n t u a l y m u n i c i p a l i s t a . E l s iguiente párrafo 
transcrito de la entrevista a u n func ionar io m u n i c i p a l resume e n buena 
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m e d i d a e l t i p o de a c u e r d o que p u e d e ser a l canzado respec to de las 
competencias en los niveles de planeación u r b a n a metropo l i tana . 

Estimamos que la planeación del A M M se tiene que realizar efectivamen­
te como un solo centro de población en el cual conviven diversas admi­
nistraciones, la del estado y las de los distintos municipios; por ello, esta 
tarea debe ser conjunta y coordinada como lo señala la ley federal. N o 
obstante, la planeación debe realizarse en dos niveles, un nivel macro de 
carácter estratégico, prioritario, para toda la metrópoli e n donde se 
identifiquen los aspectos de carácter fundamental para el funcionamien­
to de la ciudad como un conjunto -drenaje pluvial, infraestructuras y via­
lidades maestras, equipamientos de carácter metropolitano, etc- obras 
que rebasan el marco del territorio municipal, y un nivel micro, que ca­
da ayuntamiento realice y apruebe los llamados planes municipales y 
parciales de desarrollo urbano, en los que cada municipio pueda aten­
der sus propios requerimientos y necesidades, sin entorpecer el funcio­
namiento global de la ciudad. 

E n tercer término, e n c o n g r u e n c i a c o n l o anter ior , 7 8 . 3 % de los 
entrev is tados p r o p o n e n q u e l a ley de d e s a r r o l l o u r b a n o de N u e v o 
L e ó n se adecué a los términos de l a Constitución y de l a L e y G e n e r a l 
de Asentamientos H u m a n o s y que , de aprobarse u n a n u e v a ley e n l a 

GRÁFICA 2 
Propuestas principales de entrevistas locales. Estado y comisión 
metropolitana y regional: Rectoría y coordinación sólo de Plan 
Estratégico. Municipios: Planes de zonifícación y usos del suelo 

Grupos 

Porcentaje muestra total 

Especialistas locales 

Líderes comunitarios* t 

Adivac y otros desarrolladores 

Asesores Codeur y organismos privados 

Legisladores 

Funcionarios municipales 

Funcionarios estatales 

Funcionarios federales 

l i l i 

I I I 

0 10 20 30 40 50 60 70 80 90 100 
Porcentaje de respuestas favorables 

* Líderes subrepresentados en 50% aproximadamente por escasa respuesta de muestra selec­
cionada. 
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mater ia , se adopte u n m o d e l o de "ley sustantiva" c o n bases para q u e 
los m u n i c i p i o s e m i t a n los reg lamentos correspondientes . Resul ta esti ­
m u l a n t e que e n e l n i v e l de g r u p o s de entrevistados existe consenso 
e n t o rno a esta propuesta entre los legisladores de las cuatro f racc io ­
nes e n e l C o n g r e s o l o c a l , c o m o p o d e m o s a p r e c i a r l o e n l a gráfica 3. 
L o expresado p o r u n o de los d iputados e n su entrevista sirve de e j em­
p l o de l o anter i o r : "Debemos revisar a p r o f u n d i d a d esta tan cuest io ­
n a d a ley d e d e s a r r o l l o u r b a n o y c r u z a r l a c o n otras leyes. . . q u e sea 
congruente en l o f edera l , l o estatal y l o m u n i c i p a l " . P o r o tro lado , se 
manif iesta en los resultados de la gráfica u n b u e n nive l de acuerdo so­
bre este t e m a entre los desarro l ladores , e l C o d e u r y los f u n c i o n a r i o s 
de los tres niveles de g o b i e r n o . E n efecto, u n o de los asesores jurídi ­
cos d e l C o d e u r manifestaba e n su entrevista l o s iguiente: " L o p r i m e r o 
es c o n t a r c o n l a ley, c o n u n a ley l i g e r i t a , c o n c e p t u a l , c o n c r e t a , m o ­
d e r n a y desde luego también c o n su reg lamento estatal o varios reg la ­
mentos m u n i c i p a l e s " . Q u i e n e s p a r e c e n m a n t e n e r ciertas reservas a l 
respecto s o n los especialistas locales y más aún los líderes c o m u n i t a ­
r ios . A l g u n o s de los p r i m e r o s p o r q u e p r e f i e r e n conservar d e n t r o de 
l a ley estatal las n o r m a s o reglas básicas d e l desarro l lo u r b a n o . A l g u ­
nos de los segundos básicamente p o r d e s c o n o c i m i e n t o de l a i m p o r ­
tanc ia d e l asunto p r e f i r i e r o n abstenerse. 

GRÁFICA 3 
Propuestas principales de entrevistas locales: Conservar ley estatal de 
desarrollo urbano sustantiva y ajustada a la Constitución y a la LGAH 

Grupos _ 
Porcentaje muestra total Porcentaje muestra total 

Especialistas locales Especialistas locales 

Líderes comunitarios* 
- l i l i 

Adivac y otros desarrolladores Adivac y otros desarrolladores 
1 1 1 1 1 1 1 

Asesores Codeur y organismos privados " l ' I 1 1 1 1 1 1 ^ 
Legisladores 

1 r 1 1 1 r "~r 
Funcionarios municipales Funcionarios municipales 

Funcionarios estatales 
- ! 1 1 ! Funcionarios federales 

7—7—<¿—7—7 r ¿ ^ i 7 f 

0 10 20 30 40 50 60 70 80 90 100 
Porcentaje de respuestas favorables 

* Líderes subrepresentados en 50% aproximadamente por escasa respuesta de muestra selec­
cionada. 
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E n la cuarta propuesta vuelve a aparecer l a preocupación p o r def i ­
n i r c on c lar idad las competencias entre estado y munic ip i os , a h o r a e n 
mater ia de la gestión, l a promoción y la administración pública u r b a n a . 
7 5 % de l a muestra se manifiesta a favor de que el estado y l a comisión 
metropo l i tana real icen sólo la gestión u r b a n a y regional de carácter i n ­
t e rmuni c ipa l , i m p l e m e n t a d o e l "p lan estratégico" referido, a p r o b a n d o 
y p r o m o c i o n a n d o sólo las obras, servicios o infraestructuras de carácter 
o impacto metropol i tanos . Los matices en los porcentajes p o r g r u p o de 
entrevistados e n torno a esta propuesta se p u e d e n apreciar e n la gráfica 
4. Sobresale e l hecho de que los func ionar ios estatales y los m u n i c i p a ­
les, j u n t o c o n los legisladores y los m i e m b r o s d e l C o d e u r mani f i es tan 
u n nivel de acuerdo super ior a 8 3 % sobre esta propuesta. L o s especia­
listas l l egan a l p r o m e d i o de 7 5 % , sólo a lgunos m i e m b r o s de A d i v a c , 
ciertos funcionarios federales y, más aún, los líderes comunitar ios pare­
cen manifestar reservas acerca de esta propuesta. 

E n l a q u i n t a p r o p u e s t a l a atención de los entrevistados se d i r i g e 
a l t ema de l a participación c i u d a d a n a e n l a cuestión u r b a n a , l o c u a l 
p o n e de manif iesto e l alto n ive l de p r i o r i d a d que l a población r e p r e ­
sentada le o torga a d i c h o asunto. A l respecto, 71 .7% de la mues t ra se 
mani f i es ta a favor de que d i c h a participación sea a m p l i a , p l u r a l , i n -

GRÁFICA 4 
Propuestas principales de entrevistas locales: Estado y Comisión 
Metropolitana sólo gestión urbana y regional de elementos urbanos 
estratégicos y estructuradores intermunicipales 

Grupos 

Porcentaje muestra total 

Especialistas locales 

Líderes comunitarios* 

Adivac y otros desarrolladores 

Asesores Codeur y organismos privados 

Legisladores 

Funcionarios municipales 

Funcionarios estatales 

Funcionarios federales 
-, A f f A ¿ A 
0 10 20 30 40 50 60 70 80 90 100 

Porcentaje de respuestas favorables 
* Líderes subrepresentados en 50% aproximadamente por escasa respuesta de muestra selec­

cionada. 
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f o r m a d a y representat iva. M a n i f i e s t a n e n c a m b i o su opos ic ión a q u e 
las consultas públicas sobre los temas urbanos sean "corporativistas" o 
sólo a través de líderes o activistas, n o s iempre representativos. Sobre 
esta propuesta las pos ic iones p o r g r u p o de entrevistados son u n tanto 
más heterogéneas c o m o se p u e d e aprec iar e n la gráfica 5. 

O b v i a m e n t e e l consenso sólo se manifestó e n e l g r u p o de líderes 
c o m u n i t a r i o s entrevistados , q u i e n e s r e c l a m a n mayores espacios de 
participación y e l que sus r e c lamos y propuestas sean e fect ivamente 
cons ideradas p o r las autor idades . Las siguientes dec larac iones t o m a ­
das de las entrevistas de a lgunos líderes nos d a n u n a i d e a de su p e r ­
cepc ión d e l asunto. U n ecologista subrayó: "Se d e b e n establecer dis ­
t intos n ive les de partic ipación. P r i m e r o que se h a g a e n los c ent ros 
académicos c o n especialistas, luego c o n la gente que t iene más repre -
sentat ividad y finalmente que se consulte a todo e l m u n d o . P e r o que 
la consul ta la c o o r d i n e algún centro académico, así sería más auténti­
ca , más ob jet iva y s i n tantos intereses e c o n ó m i c o s " . P o r su parte u n 
m i e m b r o d e l Conse jo M u n i c i p a l de Desarro l l o U r b a n o de San P e d r o 
puntualizó: "Se deben dar al c i u d a d a n o los mecanismos y l a i n f o r m a ­
ción necesar ia p a r a que p u e d a par t i c ipar c o n c o n o c i m i e n t o de causa. 
N o s fa l ta m a y o r c u l t u r a u r b a n a y más c o m p r o m i s o pues f r e c u e n t e ­
mente son las mismas personas las que p a r t i c i p a n " . 

GRÁFICA 5 
Propuestas principales de entrevistas locales: Participación ciudadana 
amplia, plural, informada y partícipatíva, no corporatívista ni sólo de activistas 
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L o s func ionar ios muni c ipa l es y los legisladores mani fes taron t a m ­
bién u n n ive l de acuerdo super ior a 8 0 % sobre tal propues ta , a u n q u e 
a lgunos d i p u t a d o s m a n i f e s t a b a n de d i s t i n t a m a n e r a su i n c o n f o r m i ­
d a d c o n los actuales mecan ismos y f ormas de participación c i u d a d a ­
n a . U n d i p u t a d o pr i i s ta señaló ta jantemente : "Yo creo que l a p a r t i c i ­
pación c i u d a d a n a se debe dar e n los niveles const i tuc ionales , es d e c i r , 
los ayuntamientos t i e n e n reg idores , e l estado t iene d i p u t a d o s , a t ra ­
vés de ellos creo que se debe de canal izar . P o r q u e cada u n a de las l l a ­
madas O N G es u n un iverso que ya envidiaría D i o s e l h a b e r l o c reado ; 
que los ecologistas, que los urbanistas, etcétera". U n d i p u t a d o panis ta 
también fue c laro al r e conocer que : " . . . l a op in ión c i u d a d a n a c o m p l i ­
ca las cosas, s in embargo es u n a condic ión s i n e q u a n o n . . . esto d i f i cu l ta 
a los desarrol ladores m u c h o las cosas p e r o creo que es benéf ico e n e l 
l a r g o p l a z o " . U n a d i p u t a d a d e l P T va más lejos e n c u a n t o a sus p r o ­
puestas de participación c iudadana : 

Primero que nada que se haga efectiva la iniciativa popular, que el C o n ­
greso y los municipios tengan como norma de funcionamiento el abrir 
las vías para que la iniciativa popular entre como parte enriquecedora de 
los procesos de atención de los problemas. E n segundo término propo­
nemos aplicar la democracia directa en Nuevo León, introduciendo en 
nuestras leyes cuatro nuevas figuras: el referéndum, el plebiscito, la afir­
mativa ficta y la revocación de mandato. 

A pesar de estar de acuerdo e n niveles superiores a 7 0 % , a lgunos 
func ionar ios estatales y especialistas parecen tener ciertas reservas so­
bre la participación c iudadana . U n impor tante d irect ivo de la Secre­
taría de Desarro l l o U r b a n o y O b r a s Públicas estatal (Seduop) señala­
b a a l respecto e n su entrevista: " E l C o d e u r h a s ido m u y c u p u l a r . N o 
h a sido i n v o l u c r a d a e n l a consul ta l a to ta l idad de l a población. D e b i e ­
r a crearse m e j o r u n consejo c i u d a d a n o c o n especialistas y gente re ­
presentat iva de todos los sectores sociales, u n consejo c o n func i ones 
acotadas" . U n espec ia l i s ta u n i v e r s i t a r i o sost iene sobre este a s u n t o 
que : "... l a participación c i u d a d a n a a n ive l m e t r o p o l i t a n o es u n v i c i o 
de l a d e m o c r a c i a " , y cues t ionaba : "... entonces , ¿para qué están los 
expertos?" 

L o s que de f in i t i vamente presentan los más bajos p r o m e d i o s , de 
a cuerdo c o n la propuesta de p r o m o v e r l a participación social a n i ve l 
m e t r o p o l i t a n o son los g r u p o s de d e s a r r o l l a d o r e s i n m o b i l i a r i o s de 
Ad ivac y los func ionar ios y asesores d e l C o d e u r . E l pres idente de A d i -
vac sostenía e n respuesta a esta propuesta : "...lo más grave es que n o 
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puedes dar le participación abierta a l a c o m u n i d a d en asuntos que re ­
q u i e r e n l a aplicación sofisticada de técnicas. Imagínate si le d iesen a 
los habitantes d e l D . F . la alternativa de o p i n a r respecto d e l p r o g r a m a 
H o y n o c i r c u l a ; yo creo que ya se h u b i e r a n m u e r t o todos. Las cosas téc­
nicas son disposic iones de así es y p u n t o . " U n impor tante d e s a b o l l a ­
d o r i n m o b i l i a r i o se l a m e n t a b a e n l a entrevista e n relación c o n e l te­
m a , de esta m a n e r a : " C r e o que u n a de las cosas que se h a n p e r d i d o 
de vista e n las actuales f ormas de participación c i u d a d a n a es que e l 
pres idente m u n i c i p a l p o r t emor a l conf l i c to h a ced ido o delegado su 
a u t o r i d a d a l a soc iedad o a los vec inos , y n o está c u m p l i e n d o c o n l a 
e n c o m i e n d a que le d i o e l p u e b l o de e j e r cer l a a u t o r i d a d . . . " P o r s u 
parte , e l d i rec tor d e l C o d e u r , i n t e n t a n d o m a n t e n e r su in j e renc ia p a ­
r a c o n t i n u a r v e l a n d o p o r los intereses de sus m i e m b r o s más activos, 
sostenía a l respecto : ". . .hay que dar le m u c h a v igenc ia a l a p a r t i c i p a ­
ción social a través de los m u n i c i p i o s ; s in embargo , estos m u n i c i p i o s 
podrán acordar las bases para que u n a instanc ia c o m o e l C o d e u r p u ­
diese par t i c ipar c o m o fac i l i tadora de la consul ta o de l a participación 
social en e l n ive l m e t r o p o l i t a n o " . 

Es e n l a sexta propuesta e n d o n d e se vuelve al tema centra l de las 
p r e o c u p a c i o n e s de los entrevistados. D e el los , 6 8 . 3 % p r o p o n e n que 
sean los m u n i c i p i o s los que, en uso de sus facultades const i tucionales , 
se o c u p e n de l a gestión de los usos d e l suelo e n sus j u r i d i c c i o n e s . Se 
p r o p o n e sean los m u n i c i p i o s y n o e l estado q u i e n real i ce l a a p r o b a ­
ción de todos los per misos de usos d e l suelo, construcciones y fraccio­
namientos en sus diversas etapas, c o n base e n los planes y r e g l a m e n ­
tos vigentes. N o obstante a lgunos func i onar i o s estatales y sobre todo 
los desarro l ladores i n m o b i l i a r i o s , aún mani f i e s tan serias ret i cenc ias 
p a r a t rans fe r i r todas las a t r i b u c i o n e s a los m u n i c i p i o s y preferirían 
que c ierto t ipo o etapas de aprobaciones de permisos c o n t i n u a r a n e n 
manos d e l estado (véase la gráfica 6) . 

U n alto f u n c i o n a r i o de l a S e d u o p expresaba su preocupac ión y 
propuesta sobre e l t ema c o n estas palabras: 

[...] yo sigo pensando que no es todavía el momento de que los munici­
pios tengan la totalidad de las atribuciones. Si se descentraliza la totali­
dad de las atribuciones administrativas, la coordinación metropolitana 
va a ser muy difícil que se pueda dar [...] Así como la ley señala que en 
las áreas metropolitanas la planeación urbana debe ser conjunta y coor­
dinada, así debiera en forma práctica aterrizar esta planeación con una 
administración conjunta y coordinada del desarrollo urbano del A M M en­
tre el estado y los municipios. 
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GRÁFICA 6 
Propuestas principales de entrevistas locales: Municipios gestión de los 
usos del suelo y aprobación de todos los permisos basados en planes y 
reglamentos 
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* Líderes subrepresentados en 50% aproximadamente por escasa respuesta de muestra selec­
cionada. 

E l p r e s i d e n t e de A d i v a c man i f e s taba de l a s igu iente m a n e r a su 
posición al respecto: 

L a tranferencia de atribuciones a los municipios es un tema bien com­
plejo y nos tiene bastante consternados. Es una falacia el que va haber 
autonomía municipal, la misma ley indica que si eres municipio conur-
bado te tienes que sujetar a un comité de conurbación [...] Nos preocu­
pa no tener claro a quién recurrir, por eso es importante que se definan 
con claridad las atribuciones y los roles. Yo siento que el estado deberá 
de seguir siendo el que norme, regule de alguna forma esto [...] y que 
también tenga la sensibilidad para saber las materias donde el municipio 
debe tener la autonomía. 

L a séptima propuesta constituye en sí la contrapart ida a la crítica 
al m a r c o normat ivo sobre l a escasa ejecución de planes y programas . 
E n efecto, 5 5 % de los entrevistados se p r o n u n c i a n a favor de diseñar 
nuevas fórmulas jurídico-administrativas, técnicas, financieras o fisca­
les para l levar a cabo las acciones urbanas estratégicas. Se p r o p o n e e n 
par t i cu lar la creación de u n a corporación m i x t a , público-privada, de 
desarro l l o r eg i ona l y u r b a n o que , e n apoyo a l gob ie rno , ejecute y dé 
c o n t i n u i d a d a obras y acc iones de in f raes t ruc tura , v i a l i d a d maestra , 
aper tura de grandes áreas al desarro l lo , entre otros. L o anter ior c o n 
e l propósito de mantener al m a r g e n de los vaivenes políticos las obras 
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y acciones estratégicas d e l desarro l l o y de d i s t r i b u i r c o n mayor e q u i ­
d a d y sent ido social sus cargas y los benef ic ios d e l desarro l l o u r b a n o 
d e l A M M . 

E n l a gráfica 7 p o d e m o s aprec iar las distintas pos ic iones de c a d a 
grupo de entrevistados frente a esta última propuesta. Son los legislado­
res quienes en su totalidad se p r o n u n c i a n a favor de crear instrumentos 
que l ogren concretar los planes y programas de desarrollo urbano . U n 
d i p u t a d o pr i i s ta integrante de la Comisión de Asentamientos H u m a ­
nos d e l C o n g r e s o l o ca l se p r o n u n c i a b a así: "Yo creo que es necesar ia 
l a constitución de fideicomisos f ondeados p o r l a cooperac ión de los 
part iculares , pero que tengan u n a v ida autónoma y u n a función espe­
cífica, que sean coadyuvantes d e l desarro l lo . . . " Las diputadas d e l P T y 
d e l P R D c o i n c i d e n e n crear nuevos mecanismos de apoyo, o per fecc io ­
nar los existentes c o m o Fomerrey , especialmente para a d q u i r i r reser­
vas t e r r i t o r ia l es p a r a l a v i v i e n d a p o p u l a r y p a r a apoyar l a autocons ­
trucción de la misma. 

C o n porcentajes de respuestas a favor superiores a 7 2 % , también 
los f u n c i o n a r i o s estatales y los desarro l ladores i n m o b i l i a r i o s a p o y a n 
a m p l i a m e n t e l a creación de o rgan i smos p a r a l levar a cabo acc iones 
urbanas estratégicas. O b v i a m e n t e , e n cada caso la propuesta específi-

GRÁFICA7 
Propuestas principales de entrevistas locales: Nuevas fórmulas jurídicas, 
administrativas o fiscales como organismos mixtos para implementar 
acciones urbanas estratégicas 
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ca c a m b i a según los intereses de cada g r u p o . U n alto f u n c i o n a r i o de 
l a S e d u o p p r o p o n e sobre e l t ema : " . . . in corporar e n la p laneac ión e l 
f omento u r b a n o e n todas sus acepciones. . . Mient ras n o haya f o m e n t o 
y este f omento n o sea t o m a d o p o r l a in ic iat iva pr ivada n o c r e o que se 
p u e d a consegu ir m u c h o e n cuanto a l a implementación d e p lanes" . 
O t r o alto f u n c i o n a r i o de re c i ente incorporac ión a l e q u i p o de l a Se­
d u o p m a n e j a l a p r o p u e s t a que él d e n o m i n a " p l a n e a r c o n e l m e r c a ­
d o " y entre otras cosas p r o p o n e : " D e b e m o s establecer l a gestión d e l 
espac io u r b a n o p o r u n i d a d e s pr ivadas e c o n ó m i c a m e n t e e f i c i entes , 
p u e d e n ser d istr i tos u r b a n o s de i n f r a e s t r u c t u r a , c l u s t e r s o c o n d o m i ­
n i os hor izonta les admin is t rados bajo u n a especie de g e r e n c i a l o c a l " . 
P o r su parte u n o de los más importantes promotores u r b a n o s locales 
se p r o n u n c i a al respecto de la s iguiente manera : 'Tendría que h a b e r 
presupuesto para que e l g o b i e r n o a d q u i e r a las tierras que cons idere 
adecuadas, les p o n g a in f raes t ruc tura y las o frezca a los d e s a r r o l l a d o -
res s in buscar más que su va lor de reposic ión, que n o se t r a n s f o r m e 
e n u n i n m o b i l i a r i o voraz, peor que los particulares. . . P o r q u e las expe­
r i enc ias que yo c o n o z c o c o m o P r o d i s a o C i u d a d S o l i d a r i d a d h a n fa -
l i a d o en su implementación". 

E n octavo sitio e n o r d e n de i m p o r t a n c i a , c o n 48 .3% de acuerdo , 
aparecen otras propuestas entre las que sobresalen dos c o n 28 .3% de 
respuestas a favor de parte de los entrevistados. P o r u n l a d o , se p r o ­
p o n e profes ional izar , capacitar y dar c o n t i n u i d a d a los equipos técni­
cos y a los f u n c i o n a r i o s d e l d e s a r r o l l o u r b a n o , a l t i e m p o de que se 
a p o y a n sus tareas c o n invest igaciones y estudios científicos (véase l a 
gráfica 8) . Sobre esta propues ta , resu l ta interesante destacar que es 
rea l i zada mayor i ta r iamente p o r f u n c i o n a r i o s m u n i c i p a l e s y en b u e n 
porcenta je también p o r desarro l ladores i n m o b i l i a r i o s . C o m o e j em­
p l o de l o a n t e r i o r u n f u n c i o n a r i o de l a S e d u de S a n P e d r o sugiere : 
" L a profesionalización de los admin is t radores e n este c a m p o es m u y 
importante . . . evitar e l cambio e n estos niveles técnicos de profes ionis ­
tas que c u e n t a n c o n u n a exper i enc ia , c o n u n a capac idad probada . . . " 
E l pres idente de Ad ivac basa su propuesta e n l a e x p e r i e n c i a estaduni ­
dense , señalando al respecto de l a capacitación y l a c o n t i n u i d a d d e l 
servidor públ ico e n e l ámbito u r b a n o l o s iguiente: "Todos conocemos 
que las c iudades importantes de E U A t i e n e n u n city vfídTid^&T e n algu¬
nos casos c o m o e l de H o u s t o n o D a l l a s c o n 25 años e n e l cargoj es 
gente cjue c o n o c e toda la evolución de l a c i u d a d y sus p r o b l e m a s de 
t o d a índo le c r e o a u e esa figura debiese ex i s t i r aauí. . . n o Duedes 
presc ind i r de a lgu ien que p u e d a dar seguimiento a las directr ices" . 
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GRÁFICA 8 
Propuestas principales de entrevistas locales: Profesionalizar, capacitar y 
dar continuidad a equipos técnicos y funcionarios de desarrollo 
urbano y realizar investigaciones 
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cionada. 

P o r último, a lgunos entrevistados p r o p o n e n desregular t o ta lmen­
te e l m a r c o normat ivo u r b a n o d e l A M M , para que sea e l l i bre m e r c a d o 
e l que n o r m e e l desarro l lo u r b a n o . Sobre esta propuesta , resulta in te ­
resante constatar e n la gráfica 9 que las o p i n i o n e s favorables a este 
respecto p rovengan mayor i tar iamente de los grupos de desarro l lado-
res i n m o b i l i a r i o s y o r g a n i s m o s p r i v a d o s , así c o m o de los asesores y 
func ionar ios d e l C o d e u r . U n i m p o r t a n t e p r o m o t o r i n m o b i l i a r i o l o ca l 
p lantea e l p r o b l e m a y la solución, según su enfoque, e n los términos 
siguientes: " E l reflejo de que l a n o r m a t i v i d a d actual h a sido rebasada 
es la g r a n cant idad de asentamientos i rregulares e n las c iudades. . . E l 
gasto púb l i co r e q u e r i d o p a r a satisfacer las neces idades de v i v i e n d a 
p o p u l a r es m u c h o mayor a través de los mecan ismos g u b e r n a m e n t a ­
les". Según las dec larac iones de este p r o m o t o r , e l gob i e rno federa l ya 
se d i o c u e n t a que sale dos veces más barato dejar que los desarro l la ­
dores pr ivados hagan las v iviendas de los g rupos de más bajos i n g r e ­
sos, in c luso l a o ferta de terrenos c o n servicios básicos y pies de casas. 
Comentó que u n p r o g r a m a p i l o t o (Prosavi) para aprovechar recursos 
i n t e r n a c i o n a l e s d i s p o n i b l e s , se p u s o e n m a r c h a e n 1997 e n e l n i v e l 
n a c i o n a l c o n l a construcción de 50 000 viviendas. P a r a p o d e r l levar a 
cabo d i c h o p r o g r a m a fue necesario mod i f i ca r los códigos civiles y a l ­
gunas d ispos ic iones normativas urbanas c o n e l fin de p o d e r c u m p l i r 
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tres cond ic iones necesarias d e l crédito externo : a) bursa t i l i dad de las 
hipotecas (que se p u d i e r a n v e n d e r ) ; b) recuperación e x p e d i t a e n ca ­
so de i m p o s i b i l i d a d de pago; c) realización a cargo de d e s a b o l l a d o r e s 
pr ivados . P o r su parte , u n o de los más activos asesores técnicos d e l 
C o d e u r expresaba así su posic ión respecto de l a propuesta de desre ­
gulación total d e l m a r c o n o r m a t i v o : " E l sistema n o r m a t i v o actual es 
c o n t r a r i o a l f o m e n t o . Favorecer e l c r e c i m i e n t o c h o c a c o n e l p l a n d i ­
rec tor actual. . . n o debemos l i m i t a r e l c r e c imiento d e l A M M . . . t enemos 
q u e estar p r e p a r a d o s p a r a e l c r e c i m i e n t o e n d o n d e sea... N o d e b e ­
mos l i m i t a r al arquitecto e n su capac idad creadora . . . " 

Conclusión: Racionalidad económica v s . racionalidad social 

L a p r i n c i p a l conclusión que se desprende d e l trabajo rea l izado es q u e 
el m a r c o jurídico-normativo u r b a n o que se ap l i ca actualmente al A M M 
debe ser r e f o r m a d o p a r a m o d e r n i z a r l o y hacer lo más eficaz, vinculán­
d o l o más c o n la planeación y las acciones en mater ia e conómica y so­
c ia l . D i c h o m a r c o normat ivo debe ser revisado a f ondo a l a luz de los 
resultados alcanzados, a l menos , en los últimos 12 años. N o obstante, 
a t r ibu i r todos los males urbanos , inc luso l a especulación de terrenos , 

GRÁFICA 9 
Propuestas principales de entrevistas locales: Desregulación del marco 
normativo para que el mercado norme el desarrollo urbano del AMM 
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a l a existencia - a u n q u e de escasa apl icación- de este marco n o r m a t i ­
vo, es pecar de s impl ista , i gnorante o m a l i n t e n c i o n a d o . A l i gua l que 
e l f e n ó m e n o u r b a n o tan c o m p l e j o y c a m b i a n t e que busca o r d e n a r , 
este m a r c o n o r m a t i v o debe estar sujeto a las mod i f i cac i ones necesa­
rias para per fecc ionar lo , en benef i c io de toda la población m e t r o p o l i ­
tana y n o sólo de a lgunos p r o m o t o r e s y terratenientes u r b a n o s . S i n 
e m b a r g o , u n a r e f o r m a es m u y d i s t i n t a a l a pretensión de q u e este 
marco normat ivo u r b a n o desaparezca y a p r o p o n e r que sean las fuer­
zas l ibres d e l m e r c a d o las que a u t o r r e g u l e n e l desarro l lo u r b a n o d e l 
A M M , lo c u a l sería u n grave error . 

E n síntesis, c o m o quedó establecido en e l análisis precedente , se­
gún los 60 entrevistados locales, e l cues t i onamiento al ac tual m a r c o 
normat ivo u r b a n o d e l A M M , tiene f u n d a m e n t o e n c inco tipos de razo­
nes pr inc ipa les . C o m o se cons igna e n el cuadro 1, en porcentaje de ­
creciente de manifestación de acuerdo las razones son las siguientes: 

1 ) L a falta de c u m p l i m i e n t o efectivo de leyes, planes y programas 
de desarro l lo u r b a n o en e l A M M se traduce en e l descrédito d e l m a r c o 
normat ivo u r b a n o metropo l i tano . 

2) L o s intentos de la in ic iat iva pr ivada loca l p o r desacreditar para 
su benef i c io el actual marco jurídico-normativo u r b a n o , entre otros, a 
través de u n a rec iente in ic iat iva de ley de desarro l lo u r b a n o de corte 
"neo l ibera l " . 

3 ) Las prácticas deshonestas entre func ionar ios , p romotores y lí­
deres v i c ian y desprestigian e l m a r c o normat ivo u r b a n o d e l A M M . 

4) L a confrontac ión c o n nuevos paradigmas y conceptos der iva ­
dos de d isc ip l inas c o m o l a ecología, l a e conomía o l a sociología, h a ­
cen aparecer obsoleto e inadecuado el actual marco jurídico-normati­
vo u r b a n o metropo l i tano . 

5) E l m a r c o jurídico-normativo u r b a n o vigente e n e l A M M es j u z ­
gado i n c o m p a t i b l e c o n el m o d e l o e c o n ó m i c o neo l ibera l que prevale­
ce en e l país. 

P o r o t r a parte , c o m o lo p o d e m o s aprec iar e n l a gráfica 6, nueve 
f u e r o n las propuestas p r i n c i p a l e s p a r a m e j o r a r e l m a r c o n o r m a t i v o 
u r b a n o d e l A M M según los resultados de las 60 entrevistas locales. E n 
porcenta je decrec i ente de manifestación de a c u e r d o las propuestas 
f u e r o n las siguientes: 

1) L o s reg lamentos urbanos deberán ser muni c ipa l es , a u n c u a n ­
do éstos p u e d a n ser homologados e n e l n ive l metropo l i tano . 

2) E l estado, a través de u n a comisión metropol i tana^ debe c o n ­
servar sólo l a rectoría y coordinac ión de l a conurbac ión y l a rea l i za -
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c ión d e l p l a n estratégico d e l A M M , respetando la atribución m u n i c i p a l 
d e real izar sus planes de zonificación y usos d e l suelo. 

3 ) Se debe adecuar l a actual ley estatal de desarro l l o u r b a n o a la 
Constitución y a l a L e y G e n e r a l de Asentamientos H u m a n o s y trans­
f o r m a r l a ley estatal e n u n a ley sustantiva, c o n bases p a r a reg lamentos 
munic ipa les . 

4) E l estado, a través de l a comisión m e t r o p o l i t a n a , debe t e n e r a 
su cargo sólo l a administración u r b a n a y reg iona l estratégica, es d e c i r 
aque l la re fer ida a obras, servicios e infraestructuras i n t e r m u n i c i p a l e s 
o que interesen a toda l a metrópoli . 

5) L a participación c i u d a d a n a e n m a t e r i a de d e s a r r o l l o u r b a n o 
debe ser a m p l i a , p l u r a l , i n f o r m a d a y representativa, n o coorporat iv is -
ta o cupu lar , n i sólo de activistas. 

6) L o s m u n i c i p i o s , a t e n d i e n d o a l mandato const i tuc iona l , d e b e n 
asumir sus atr ibuciones e n la gestión de los usos d e l suelo y la a p r o b a ­
c ión de todos los permisos c o n base e n sus planes y reg lamentos de la 
mater ia . 

7) Se r equ ie re l a explorac ión de nuevas fórmulas jur íd ico -admi-
nistrativas, técnicas, financieras y fiscales, tales c o m o l a creac ión de 
c o r p o r a c i o n e s público-privadas de d e s a r r o l l o u r b a n o p a r a e jecutar 
planes , programas y acciones urbanas estratégicas. 

8) Pro fes iona l i zar , capacitar y dar c o n t i n u i d a d a los equ ipos téc­
n i cos y a func i onar i o s d e l área de desarro l l o u r b a n o , así c o m o r e a l i ­
zar investigaciones y estudios técnicos que p e r m i t a n avanzar e n e l co­
n o c i m i e n t o científico y l a solución de los prob lemas urbanos . 

9) E v i t a r que sea e l " l i b r e m e r c a d o " e l que n o r m e e l d e s a r r o l l o 
u r b a n o m e t r o p o l i t a n o m e d i a n t e l a desregulac ión t o t a l d e l m a r c o 
normat ivo u r b a n o . 

E n N u e v o León, c o m o e n todo el país, para lograr e l p l eno c u m p l i ­
miento de las leyes y reglamentos y el c u m p l i m i e n t o efectivo de los p la­
nes y programas de desarrol lo urbano se requiere e l concurso de todos. 
N o obstante, u n a de las más urgentes responsabilidades recae en los i n ­
tegrantes de l a legislatura estatal quienes deben adecuar cuanto antes 
l a actual L e y de D e s a r r o l l o U r b a n o de N u e v o León , e n c o n g r u e n c i a 
c o n l a Ley Genera l de Asentamientos H u m a n o s y l a Constitución - q u e 
debió haberse realizado desde 1994. P o r su parte, a l gob ierno estatal y 
a los gobiernos munic ipales d e l A M M les compete "desenredar l a made­
j a " de l a i n e l u d i b l e coordinación administrat iva pública r e q u e r i d a en 
u n a conurbación, en mater ia de planeación, reglamentación y gestión 
u r b a n a . E l objetivo deb iera ser e l hacer más justo y equitativo nuestro 
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régimen de derecho u r b a n o e n benef ic io de l a mayoría de l a c iudada­
nía y n o sólo de unos cuantos. N o se trata pues de hacer nuevas leyes, si­
n o de perfecc ionar y sobre todo, reg lamentar y apl icar las que ya tene­
mos. Más que hablar de desregulación, e n e l sentido de e l iminar todas 
las reglas c o n cr i ter ios economicistas , deb ie ra hablarse de regulación 
s impl i f i cada, eficiente y de c laro sentido social, c on u n a definición pre­
cisa de atr ibuciones en mater ia u r b a n a de los tres niveles de gob ierno . 

E j e m p l o de l o anter i o r l o constituye e l famoso artículo 115 cons­
t i tuc i ona l , e l cua l recordemos , e n su párrafo V establece que "Los m u ­
nic ip ios , e n términos de las leyes federales y estatales relativas, estarán 
facultados para f o r m u l a r , a p r o b a r y admin is t rar l a zonificación y p l a ­
nes de desarro l lo u r b a n o m u n i c i p a l ; part i c ipar e n l a creación y a d m i ­
nistración de sus reservas terr itor iales , contro lar y v ig i lar l a utilización 
d e l suelo e n sus j u r i d i c c i o n e s terr itor iales , etcétera". N o obstante, és­
tas y otras i m p o r t a n t e s a t r i b u c i o n e s c o n s t i t u c i o n a l e s , e n razón de 
quedar sujetas a los términos de las leyes estatales relativas, f recuente­
m e n t e le son escamoteadas, c o n d i c i o n a d a s o tuteladas a los m u n i c i ­
p ios p o r los niveles super iores de g o b i e r n o , c o n l a bendic ión p r e v i a 
de las legislaturas estatales. C u a n d o nos ocurre así, los gobiernos loca­
les r a r a vez p u e d e n ejercer sus atr ibuciones d e l 115 p o r insufic iencias 
técnicas y financieras, viéndose e n l a necesidad de depender de l a ayu­
d a de l gob ierno de l estado para c u m p l i r sus compromisos con l a c iuda­
danía. T a l es e l caso e n N u e v o León. 

P o r o t r a parte , estamos conscientes que l a tarea n o es fácil. Per ­
m a n e n t e m e n t e las autor idades responsables de apl i car l a ley y los p l a ­
nes de desarro l l o u r b a n o son objeto de presiones de diversa índo le . 
P o r u n l a d o , las pres iones de fuertes g rupos de p r o m o t o r e s i n m o b i ­
l iar ios , quienes a r g u m e n t a n d o e l déficit de v iv ienda y l a difícil c o y u n ­
t u r a e c o n ó m i c a , l o g r a n c o n v e n i r f r e cuentemente c o n d i c i o n e s fisca­
les, normat ivas y de simplificación de trámites e x t r a o r d i n a r i o s p a r a 
sus desarrol los . E j e m p l o s de lo anter ior l o const i tuyen e l a cuerdo d e l 
Ejecutivo estatal d e l 13 de marzo de 1996 que reduce 9 5 % de las cargas 
de impuestos y derechos estatales a los desarrollos de vivienda de inte ­
rés soc ial y e l l l a m a d o C o n v e n i o de F o m e n t o U r b a n o a la C o n f i a n z a , 
d e l 8 de marzo de 1996 que busca, entre otros propósitos, dar u n tra ­
tamiento de f a s t - t r a c k a las sol ic itudes de permiso de los desarro l lado-
res socios de A d i v a c . Estas pres iones l l e g a n i n c l u s o a las legislaturas 
locales p a r a i n d u c i r l a modi f icac ión de leyes y d ispos ic iones fiscales 
diversas, e n d e t r i m e n t o de las finanzas públicas estatales y m u n i c i p a ­
les y de las c ond i c i ones de v i d a de l a población. 
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Ilustrativo de lo anter i o r es e l caso nuevoleonés, cuya L e y de D e ­
sarro l lo U r b a n o h a sido m o d i f i c a d a e n varias ocasiones c o n cr i ter ios 
de índole económica , m u y poco sociales. U n a de las últimas mod i f i ca ­
c iones , e n marzo de 1993, permitió l a reducción e n 5 0 % d e las d o n a ­
c iones de áreas muni c ipa l es y logró l a eliminación de l c oncepto de lo ­
te h a b i t a c i o n a l m í n i m o de 120 m 2 , d e j a n d o e l tamaño d e l lote a la 
oferta y l a d e m a n d a . A cam bio de lo anter ior , l a población, alo jada en 
micro lo tes de 70 a 90 m 2 , recibió calles más amplias y e l estado e l pa­
go de u n d i ferenc ia l e c o n ó m i c o a l a Tesorería G e n e r a l p a r a n u t r i r u n 
supuesto "F ide i comiso de C e n t r o s de B a r r i o , " que n u n c a f u n c i o n ó y 
que sería e l encargado de c o m p r a r los terrenos d o n d e se construirían 
los equ ipamientos urbanos públicos, p r i n c i p a l m e n t e las escuelas. 

E n los nuevos f racc ionamientos habi tac ionales periféricos de i n ­
terés social e l resultado -además d e l a b a n d o n o de m u c h a s viviendas 
p o r i m p o s i b i l i d a d de p a g o - es a c tua lmente más h a c i n a m i e n t o , más 
asfalto, menos parques y n i n g u n a escuela. E n efecto, c o m o n o hay te­
r r e n o para constru i r l a escuela, e n m u c h o s casos ésta se h a b i l i t a p r e ­
car iamente e n casas prestadas, se instalan aulas móviles e n las calles o 
se invade e l pequeño parque . C o n todo esto se están p r o p i c i a n d o en 
N u e v o León y p r i n c i p a l m e n t e en e l A M M , grandes retrocesos en los l i ­
mitados niveles educativos y fuertes avances e n los elevados niveles de 
p a n d i l l e r i s m o , así c o m o diversos p r o b l e m a s sociales u r b a n o s . H o y , 
tras u n a n u e v a modi f i cac ión a l a ley de d i c i e m b r e de 1994, e l pago 
d e l d i f e renc ia l de t ierra l o rec iben las tesorerías muni c ipa l es , p e r o el 
resultado para l a población es e l m i s m o . 

Otras pres iones fuertes a las autor idades p r o v i e n e n de líderes y 
grupos l igados a las centrales obreras "corporativistas" y de "clientelis¬
m o pol í t i co" s imi lar , quienes h a c i e n d o gala de i m p u n i d a d , sobre las 
d e n u n c i a s presentadas ante autor idades aparentemente cómpl ices o 
maniatadas, rea l i zan l a p romoc i ón y venta de asentamientos i r r e g u l a ­
res al m a r g e n de l a ley y de los planes. A u n q u e quizás e n m e n o r p r o ­
porc ión que otras c iudades d e l país, e l A M M h a crec ido , y l o continúa 
h a c i e n d o hoy, sobre tierras ej idales, inc luso privadas, d e n t r o de este 
e squema i l ega l , pero e conómica y políticamente m u y rentable . Estos 
asentamientos i r regulares , además de cons t i tu i r u n exce lente nego ­
c io p a r a a lgunos líderes y terratenientes urbanos , h a n v e n i d o a c o n ­
f o r m a r u n a especie de "ej ido u r b a n o " p o r su manipulación e lectora , 
a través de su proceso de regularización vía Fomerrey , o rganismo pú­
b l i c o descentral izado creado e n 1973 para proveer de t ierra u r b a n a a 
los grupos de más bajos ingresos e n e l A M M . 
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L a capac idad de respuesta de l a a u t o r i d a d estatal es escasa y la de 
los m u n i c i p i o s es n u l a , frente a las demandas crecientes de t ierra u r ­
b a n a y v iv i enda de los grupos de más bajos ingresos e n N u e v o L e ó n . 
D e ahí e l desbordamiento político en e l A M M , agravado p o r e l h e c h o 
de desvirtuar l a función y objetivos de F o m e r r e y , que e n los últimos 
años se h a visto envuelto e n escándalos públicos que h a n c o n d u c i d o a 
l a cárcel a u n ex d i r e c t o r , p o r presuntos malos manejos . T o d o esto 
e x p l i c a , p e r o n o j u s t i f i c a , l a prol i feración de l a "urbanización de l a 
subsistencia", e n l a cua l vive, e n cond i c i ones precarias, cerca de 5 0 % 
de l a población m e t r o p o l i t a n a . Éstas y otras formas de injust ic ia , i l e ­
ga l idad , corrupción e i m p u n i d a d urbanas, de parte de quienes c o n c i ­
b e n a la c i u d a d c o m o u n "botín", son propic iadas p r i n c i p a l m e n t e p o r 
l a d e s h o n e s t i d a d , i g n o r a n c i a y c a r e n c i a de valores humanis tas e le ­
mentales de cierto t ipo de servidores públicos, de promotores y de lí­
deres. G e nt e c o n n u l a sens ib i l idad social , f recuentemente c o n escasa 
preparación e n su área de responsab i l idad , pero c o n buenos " p a d r i ­
nos " políticos, u n a g r a n ambición de p o d e r y, sobre todo , c o n e n o r ­
mes deseos de e n r i q u e c i m i e n t o acelerado. 

A g r a v a lo anter i o r l a falta de alternativas efectivas para cana l i zar 
la protesta c i u d a d a n a p o r la aplicación d iscrec ional d e l marco jurídi-
c o -normat ivo u r b a n o p o r parte de las autor idades . D e ahí que sean 
los med ios masivos de comunicac ión los que fun jan f recuentemente 
c o m o "fiscales". Quizás c o m o e n e l estado de Ja l i sco , e n N u e v o L e ó n 
sea necesaria l a creación de u n " o m b u d s m a n " o "procurador d e l de ­
sarro l lo u r b a n o , " des ignado p o r e l P o d e r Legis lat ivo , c o m o u n b u e n 
m e c a n i s m o de presión políticosocial para lograr l a aplicación d e l r e ­
f er ido m a r c o normat ivo . E l Legis lat ivo debe m e d i a r e n el actual c o n ­
flicto e n N u e v o L e ó n , pues l a crisis e conómica , l a exacerbación d e l 
" n e o l i b e r a l i s m o " y las políticas públicas resultantes que buscan "des­
regular izar lo t o d o " t i e n d e n a general izar , lo m i s m o e n l a admin i s t ra ­
ción estatal c o m o e n los m u n i c i p i o s -pr i i s tas y panis tas - el "síndrome 
de D o n a l d " o de "amnes ia normat iva u r b a n a " . Síndrome que consiste 
e n "hacerse p a t o " sobre l a aplicación de leyes, p lanes , p r o g r a m a s y 
n o r m a s de o r d e n a m i e n t o t e r r i t o r i a l y u r b a n o . Las just i f i cac iones de 
las autor idades para e l lo son diversas. V a n desde l a neces idad de "re ­
activar l a e c o n o m í a " - n o sabemos aún l a de q u i e n - , hasta e l n o c o n ­
fesado i n t e n t o de ganar s impatizantes , contrarrestando así e l avance 
político-electoral de algún par t ido de oposición. 

T e n g o l a impresión de que, según el p u n t o de vista de algunos fa­
náticos d e l "neo l ibera l i smo" , todo en N u e v o León -espec ia lmente en 
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e l A M M - d e b i e r a ser hoy "pr ivat izado" ; desde l a consul ta públ ica hasta 
las inic iat ivas de leyes, p r o g r a m a s y p lanes de desarro l l o u r b a n o , co ­
m o lo demostró e l C o d e u r entre los años 1994 y 1997. A m a n e r a de 
e j emplo cabe señalar e l h e c h o de que e n febrero de 1997, e l E j e c u t i ­
vo estatal envió a l Congreso de N u e v o León u n a in i c iat iva d e ley "neo ­
l i b e r a l " e n ex t remo , d e n o m i n a d a L e y para la Planeación d e l O r d e n a ­
m i e n t o T e r r i t o r i a l y e l Desarro l l o U r b a n o d e l Estado de N u e v o León . 
Este proyecto fue prev iamente e laborado p o r e l re fer ido C o d e u r , b a ­
j o l a pres idenc ia - e n c laro conf l i c to de intereses - de u n notab le p r o ­
m o t o r i n m o b i l i a r i o l o ca l y c o n e l consenso de los representantes de 
cámaras y organismos in te rmed ios d e l sector pr ivado de N u e v o L e ó n , 
par t i cu larmente de Ad ivac . 

Las mani fes tac iones de desacuerdo y protesta ante e l C o n g r e s o 
l o ca l en cont ra de tal in ic iat iva n o se h i c i e r o n esperar, hasta l ograr la 
suspensión de su aprobación, s iendo transfer ida para su es tudio a la 
s iguiente leg is latura . E n efecto, autor idades m u n i c i p a l e s d e l A M M , e l 
p r o p i o p r e s i d e n t e de l a Comis ión de A s e n t a m i e n t o s H u m a n o s d e l 
C o n g r e s o , grupos de ecologistas, especialistas m i e m b r o s d e l a Soc ie ­
d a d de U r b a n i s m o Región M o n t e r r e y , ex func i onar i o s estatales y d i ­
versos líderes sociales, man i f e s taron p o r diversos med ios su descon ­
t e n t o e i n d i g n a c i ó n p o r c o n s i d e r a r g r a v e m e n t e les ivas a l interés 
genera l numerosas disposic iones contenidas en la in i c iat iva de ley d e l 
Ejecut ivo . E n t r e las críticas más recurrentes sobresal ieron las re lac io ­
nadas c o n las incongruenc ias y contraposic iones de la r e f e r ida i n i c i a ­
tiva con respecto a l a Constitución de la República y a l a L e y G e n e r a l 
de Asentamientos H u m a n o s . E n t r e otros aspectos, e n razón de que , 
e n e l caso d e l A M M , l a in ic iat iva c o n t i n u a b a m a n t e n i e n d o bajo l a tute­
l a d e l estado a los m u n i c i p i o s , en cuanto a las atr ibuc iones otorgadas 
ya a nivel const i tuc iona l y de l a ley genera l re fer ida , e n mater ia de de­
sarro l lo u r b a n o . 

Más allá de las graves fallas jurídicas, lo más cont rad i c to r i o y abe­
rrante de l a iniciativa citada es e l hecho de que, n o obstante su artículo 
p r i m e r o que señala: "Las disposiciones de esta ley son de o r d e n público 
e interés social . . ." , todo e n e l la parece privi legiar e l interés pr ivado i n ­
med ia to sobre e l interés c o m u n i t a r i o d e l m e d i a n o y largo plazos. L a 
ausencia de preocupación social en su art i cu lado es mani f iesta y c o n ­
trasta c o n las diversas disposic iones contenidas a favor de rentab i l i zar 
las iniciativas inmobi l iar ias particulares, " l iberando" e l desarrol lo urba­
n o de las "rigideces" contenidas en los planes y los reglamentos, d a n d o 
" f l ex ib i l idad" al marco normativo hasta casi hacerlo desaparecer. 
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E j e m p l o de lo an ter i o r es su propuesta de desaparición de los de ­
n o m i n a d o s planes de centros de población y sus planes parciales d e r i ­
vados, así c o m o de los límites "art i f ic iales" entre las áreas urbanas y las 
u r b a n i z a b l e s , además de las áreas de preservación eco lóg i ca e n l o s 
p lanes de zonas conurbadas . A l respecto, e n u n a exposición de m o t i ­
vos de triste redacc ión , p l a g a d a de a f i rmac iones cal i f icadas de i g n o ­
rantes, temerarias , contrad ic tor ias y falaces, l a in ic iat iva de ley r e f e r i ­
d a señala: 

Para alcanzar el objetivo de eliminar el efecto encarecedor que tienen 
los planes directores y parciales concebidos como l i m i t a n t e s del d e s a r r o l l o , 
y de acabar con la sobrecarga de trámites para que el p a r t i c u l a r d i s p o n g a 
r a c i o n a l m e n t e de su p r o p i e d a d , el proyecto de ley condene cambios tan im­
portantes como los siguientes: 

Se declara que, fuera de las zonas y predios previamente desarrolla­
dos [ s i c ] , todas las restantes áreas de los municipios son urbanizables, 
con excepción de las que se declaren zonas de preservación natural o pa­
trimonio histórico. 

Se deja en libertad a los interesados, sean éstos particulares u orga­
nismos públicos, de proponer los usos del suelo para un nuevo desarro­
llo garantizando la dotación de servicios públicos 

E n consecuencia, desaparecen de la ley [ s i c ] los planes de centros de 
población o planes directores, y sus planes parciales derivados que, al im­
poner límites geográficos a la expansión urbana han desatado la especu­
lación improductiva, y que, al planificar exhaustivamente hasta el detalle 
el uso potencial que el particular puede dar a su propiedad han provoca­
do la multiplicación y complejidad de los trámites para que éstos dispon¬
gan r a c i o n a l m e n t e de sus predios. 

E l estado y los municipios c o n t r a e n l a obligación de promover l a a p e r t u r a 
de v i a l i d a d e s y l a extensión de i n f r a e s t r u c t u r a s p r i m a r i a s a l a s zonas u r b a n i z a -
bles, mediante los mecanismos de derrama entre los propietarios para 
multiplicar la oferta de tierra habilitada para vivienda, industria y equi­
pamientos públicos y privados. 

Se pone término al retraso excesivo e injustificado para resolver so­
bre un permiso solicitado por el p a r t i c u l a r . Esto se logra por dos medios 
igualmente efectivos: dar por aprobado lo que solicita el particular si la 
autoridad no resuelve en treinta días; establecer sanciones al funcionario 
que sin justificación retrase el desahogo de un trámite [...] 

Se mantiene una Comisión Estatal de Desarrollo Urbano en que se 
integran todos los presidentes municipales y las dependencias y organis­
mos públicos de servicios que inciden con sus decisiones en el desarrollo 
urbano para trazar las políticas a que deben sujetarse el gobierno del es­
tado y los municipios para el ordenamiento territorial del estado. 

Esta in i c iat iva de ley, enviada al H . Congreso l o ca l e l 10 de febre­
ro de 1997 p o r Benjamín C l a r i o n d Reyes-Retana, r e conoc ido e m p r e -
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sario industr ia l r e g i o m o n t a n o , ex alcalde de M o n t e r r e y y g o b e r n a d o r 
sustituto de l estado de N u e v o León , a u n q u e propuesta p o r u n gob ier ­
n o pr i i s ta t iene l a c la ra i m p r o n t a de los grupos e c o n ó m i c o s i n m o b i ­
l i a r i o s pr ivados . D i c h o proyecto de ley está s i endo e s tud iado ac tua l ­
m e n t e p o r e l P o d e r Leg is la t ivo l o ca l j u n t o c o n o t r a i n i c i a t i v a de ley 
c o n mayor g r a d o de p r e o c u p a c i ó n soc ia l y más sent ido d e e q u i d a d 
entre los intereses colectivos y pr ivados . E n efecto, u n a p r i m e r a i n i ­
c iativa para u n a ley sobre desarro l lo u r b a n o había sido presentada en 
enero de 1997 -paradó j i camente - p o r la oposición panista e n e l C o n ­
greso, t rad i c i ona lmente abanderada de los intereses privados. 

L o a n t e r i o r parece re f o rzar l a i d e a de que los g r u p o s de p o d e r 
e c o n ó m i c o suelen anteponer sus intereses materiales a s u supuesta 
ideología part idista y estarán s iempre d e l lado de q u i e n les p u e d a be­
nef i c iar desde e l p o d e r político. Tras las elecciones para e leg ir gober­
n a d o r y d iputados locales e n N u e v o León e n j u l i o de 1997, Benjamín 
C l a r i o n d , d e l PRI, pasó e l cargo de g o b e r n a d o r a su p r i m o F e r n a n d o 
Canales , d e l P A N y resultó electa también, p o r vez p r i m e r a , u n a mayo­
ría panis ta e n e l C o n g r e s o l o c a l . N o obstante , hasta e l m o m e n t o de 
e s c r ib i r estas líneas, e n f e b r e r o de 1998, n i e l P o d e r E j e c u t i v o n i el 
P o d e r L e g i s l a t i v o se h a n p r o n u n c i a d o a l respecto de a l g u n a de las 
dos in ic iat ivas de ley re fer idas . C o n v i e n e estar atentos a l a decisión 
d e l H . Congreso y de las autoridades estatales correspondientes . U n a 
posible sal ida d i g n a al conf l icto p u d i e r a ser l a consulta rea lmente pú­
b l i ca y socialmente representativa de los documentos ; bajo l a respon­
sabi l idad técnica de organismos y personas sin conf l i c to de intereses y 
c o n a m p l i o c o n o c i m i e n t o de los temas. 

Previo a lo anter ior , en c u m p l i m i e n t o c o n l a ley, hace más de dos 
años, e l Ejecut ivo d e l estado entregó a l C o d e u r p a r a su c onsu l ta pú­
b l i ca dos nuevos proyectos de planes de desarro l lo u r b a n o . E l p l a n es­
tatal de desarro l lo u r b a n o y e l p l a n estratégico de desarro l l o u r b a n o 
de M o n t e r r e y m e t r o p o l i t a n o 2020. E l p r i m e r o de ellos, d e n o m i n a d o 
espec í f i camente P l a n M u l t i d i m e n s i o n a l de D e s a r r o l l o U r b a n o de 
N u e v o León , fue e laborado y consensado c o n diversas autor idades y 
g rupos de especialistas locales p o r e l desaparec ido Inst i tuto de E s t u ­
dios U r b a n o s de N u e v o León bajo l a dirección de l r e c o n o c i d o investi ­
g a d o r Gustavo G a r z a V i l l a r r e a l . E l segundo fue e laborado p o r l a Se-
d u o p estatal, e n coordinac ión c o n e l C o d e u r y c o n e l apoyo técnico 
de m i e m b r o s de los co leg ios de pro fes ionistas locales r e l a c i o n a d o s 
c o n e l tema, la consultoría de la empresa canadiense Tecsul t y d e l Ur¬
b a n L a n d Institute de Estados U n i d o s . S i n embargo , los resultados y 
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propuestas de todos estos estudios, largos y costosos para e l erar io pú­
b l i c o , n o a p o y a r o n d e l t odo las ideas y propósi tos " d e s r e g u l a d o r e s " 
d e l C o d e u r y d e l e q u i p o de transición e n S e d u o p que m a n e j a b a n l a 
cons igna de l i bera l i zar a l máx imo l a n o r m a t i v i d a d d e l desarro l l o u r ­
bano m e t r o p o l i t a n o . 

Despúes d e l re levo d e l ex g o b e r n a d o r Sócrates R i zzo , durante l a 
gestión de transición de l ex gobernador Benjamín C l a r i o n d , el C o d e u r 
y l a S e d u o p estatal centraron su atención y se desgastaron en la polémi­
ca desatada p o r e l proyecto " n e o l i b e r a l " de ley de desarro l l o u r b a n o 
arr iba re fer ido , l legando así a su término la gubernatura de transición 
de C l a r i o n d , sin que e l c itado Consejo Consult ivo o l a Seduop estatal se 
p r o n u n c i a r a n a l respecto de los dos proyectos de planes. 

D e h e c h o , hasta febrero de 1998, tampoco las nuevas autor idades 
estatales h a n vuelto a hab lar n i d e l proyecto de ley n i de los re fer idos 
p lanes de d e s a r r o l l o u r b a n o . ¿ D ó n d e q u e d a e l c u m p l i m i e n t o de l a 
Const i tuc i ón y de l a L e y G e n e r a l d e A s e n t a m i e n t o s H u m a n o s e n 
N u e v o León? H a s t a hoy e l nuevo e q u i p o estatal panista e n e l gob ier ­
n o parece entender e l c a m b i o p r o m e t i d o e n campaña, de m a n e r a p a ­
radójica, c o m o l a i n m o v i l i d a d d e l m a r c o jurídico-normativo u r b a n o 
d e l A M M , a u n sobre los re i terados rec lamos m u n i c i p a l e s p a r a que se 
les r e conozcan sus competenc ias e n m a t e r i a de desarro l lo u r b a n o co­
m o lo o r d e n a e l m a r c o jur ídico federal . 

N o obstante, así c o m o l a c a l m a suele preceder l a t o rmenta , la f a l ­
ta de def inición y de acción d e l ac tua l g o b i e r n o estatal y d e l p r o p i o 
C o n g r e s o sobre las inic iat ivas existentes p a r a u n a nueva ley de desa­
r ro l l o u r b a n o pudiesen estar presagiando u n a nueva borrasca en torno 
a l m a r c o n o r m a t i v o u r b a n o d e l A M M . Esta preocupación t iene f u n d a ­
m e n t o e n l a percepc ión que tuvimos, a través de algunas entrevistas, 
de que esta indefinición y falta de acción d e l sector público estatal t ie­
ne su cont rapar t ida e n u n a c lara definición y fuerte acción d e l sector 
pr ivado c o n intereses i n m o b i l i a r i o s , p r e s i o n a n d o e n los altos niveles, 
para a lcanzar e n esta nueva administración estatal panista l a casi total 
"privatización" d e l sector de desarro l lo u r b a n o de N u e v o León , espe­
c ia lmente e n e l A M M . 

E n efecto, c o n s i d e r a n d o las acc iones d e l C o d e u r e n los años re ­
c ientes y l a f a l l i d a i n i c i a t i v a de L e y C l a r i o n d , e l g o b i e r n o estatal de 
N u e v o L e ó n parec i e ra estar c ed i endo su p a p e l normat ivo y activo e n 
l o u r b a n o a los intereses e conómicos privados d e l corto p lazo , e n de­
t r i m e n t o de los intereses c o m u n i t a r i o s d e l largo p lazo . Las próximas 
inic iat ivas y acc iones de l a n u e v a administración estatal nos permití-
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rán rechazar o c o n f i r m a r l a hipótesis anter ior y dar respuesta a las si­
guientes preguntas : ¿Cuál es e l nuevo p a r a d i g m a e n m a t e r i a u r b a n a 
p o r parte de l a administración d e l g o b e r n a d o r F e r n a n d o Cana les? 
Quizás ¿planear c o n e l mercado? , ¿planear para e l mercado? , ¿que e l 
m e r c a d o p lanee? o ¿el l a i s s e z - f a i r e ? C o n s i d e r a n d o l a c lara p l u t o c r a c i a 
prevalec iente e n N u e v o León , dado e l fuerte vínculo e m p r e s a r i a l de 
l a actual administración estatal, n o nos sorprendería si la "pr iva t i za ­
c i ón" ya n o fuese sólo de la "consulta pública" de los planes y p r o g r a ­
mas de desarro l lo u r b a n o a través de u n C o d e u r c u p u l a r pr ivado , mis ­
m o que pudiese e n lo fu turo a m p l i a r sus func iones c o n las tareas de 
planificación. O t r a o p c i ó n p u d i e r a ser u n a consultoría p r i v a d a p o r 
m e d i o de algún o r g a n i s m o d e l t i p o C o n s e j o C i u d a d a n o de P l a n e a -
c ión y Desarro l l o U r b a n o , de fuerte participación i n m o b i l i a r i a p r i v a ­
d a pero c o n financiamiento público, q u i e n tuviese a su cargo las tare­
as de planificación u r b a n a y sobre todo las acciones de p r o m o c i ó n y 
realización de las obras públicas, o c u a n d o menos l a determinación de 
todas estas acciones. 

L a fórmula n o sería nueva, n i necesariamente ma la , el r iesgo res i ­
de e n su eventual tergiversación a favor de fuertes grupos de interés 
e c o n ó m i c o que intentarán quizás "p lanear " e l c re c imiento l ibre y dis­
perso d e l A M M , v i e n d o esto sólo c o m o u n b u e n negoc io i n m o b i l i a r i o 
de corto p lazo , sin cons iderar e l costo-beneficio de carácter social . D e 
h e c h o , "consejos c i u d a d a n o s " de esta natura leza , más cupulares que 
r e a l m e n t e c iudadanos , ex i s t i e ron en N u e v o León p a r a diversos p r o ­
pósitos a fines de los años sesenta durante el p e r i o d o g u b e r n a m e n t a l 
de E d u a r d o E l i z o n d o . U n e jemplo de ellos fue, hasta 1975, e l Conse jo 
de Administración de A g u a y Drenaje de M o n t e r r e y , que estuvo bajo 
e l c o n t r o l de los m i e m b r o s de l a i n i c i a t i v a p r i v a d a l o c a l . E n ese e n ­
tonces , l a i n f r a e s t r u c t u r a hidráulica maestra de agua y drena je q u e 
permitía abr i r a l desarro l lo u r b a n o grandes prop iedades privadas e n 
t o r n o al A M M , e ran real izadas en su mayoría c o n inversión g u b e r n a ­
m e n t a l c o n cr iter ios de r e n t a b i l i d a d económica , poco sociales y e q u i ­
tativos. Así, f r e cuentemente las obras públicas estatales e r a n "públi­
cas" e n c u a n t o a su financiamiento p r i n c i p a l , p e r o r e a l m e n t e e r a n 
"privadas" e n cuanto a sus benefic ios y plusvalías mayoritarias. 

N a d a t iene de i legítimo y sí m u c h o de e n c o m i a b l e que a lgunos 
grupos de l a in ic iat iva pr ivada l o ca l b u s q u e n a t oda costa reactivar l a 
e c o n o m í a , c r eando empleos m e d i a n t e e l f o m e n t o d e l desarro l l o u r ­
b a n o y la o b r a pública y c o n el lo obtener e l benef ic io e c o n ó m i c o que 
les corresponde , ése es su objetivo y su razón de ser. L o que n o es le -
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gítimo, p o r ser soc ialmente injusto e inequitat ivo , es l a pretensión de 
los representantes de algunos grupos privados para que su objetivo de 
hacer n e g o c i o sea subs id iado c o n recursos fiscales d e l estado, cuyo 
pape l histórico y jur íd ico es ser el m e d i a d o r social , que vela p o r e l i n ­
terés públ ico presente y de largo p lazo de toda la ciudadanía. L a ra ­
c i o n a l i d a d económica de corto p lazo c o n la que se mane jan genera l ­
mente los p r o m o t o r e s i n m o b i l i a r i o s pr ivados n o p u e d e sustituir a la 
r a c i o n a l i d a d social que debe guiar toda acción de gob ie rno . 

L a actual confrontación e n N u e v o León en mater ia u r b a n a entre 
l a l l a m a d a " rac i ona l idad de m e r c a d o " y la d e n o m i n a d a " r a c i o n a l i d a d 
soc ia l " t iene f u n d a m e n t o y amplias referencias teóricas e n l a histórica 
confrontación prevaleciente e n l a década previa a l a S e g u n d a G u e r r a 
m u n d i a l , p a r t i c u l a r m e n t e en Estados U n i d o s , entre la planificación 
corporat iva pr ivada y la planificación pública. J o h n F r i e d m a n lo seña­
l a con c l a r i d a d en su l i b r o Planificación e n e l ámbito público, a l c o n c l u i r : 

E n el siglo XX, y especialmente después de la depresión, se adoptó gradual­
mente una tercera posición en el mundo capitalista. Aunque su retórica era 
deliberadamente ambigua, las prácticas que preconizaba eran suficiente­
mente claras. Podía darse rienda suelta a la racionalidad del mercado, pe­
ro sólo dentro de unos límites legales diseñados para proteger el interés 
colectivo. Para mitigar las consecuencias negativas de la racionalidad de 
mercado para las personas y las comunidades, el Estado intervendría en 
los mercados mediante instrumentos tales como la planificación para la re­
distribución de la renta, programas básicos de servicios sociales, pensiones 
por desempleo y jubilación, leyes de protección de los recursos naturales y 
hábitats humanos, etcétera (Friedman, 1991). 

A l g o s imi lar se h a intentado en México e n mater ia u r b a n a c o n la 
conformación desde 1973 de todo u n arsenal de leyes, planes, p rogra ­
mas y reglamentos de desarrol lo u r b a n o e n los tres niveles de gobier­
no , hasta integrar e l m a r c o jurídico-normativo u r b a n o vigente e n to­
do e l país. N o obstante , a u n q u e los grandes intereses i n m o b i l i a r i o s 
s iempre h a n estado considerados , y f recuentemente hasta entre laza­
dos, en e l ejercicio públ ico de l a planeación u r b a n a y la o b r a pública 
mexicanas , en l a actual c oyuntura económica n a c i o n a l de corte n e o l i ­
bera l n o deja de sorprendernos que l a r a c i o n a l i d a d de mercado bus­
que a m p l i a r y garantizar sus beneficios c o n sus pretensiones desregu-
ladoras urbanas y de a m p l i o apoyo al capital i n m o b i l i a r i o . 

E n efecto, en México , y especialmente en N u e v o León se presen­
ta u n f e n ó m e n o s i m i l a r al re latado p o r F r i e d m a n e n su l i b r o , y que 
ocurría e n Estados U n i d o s hasta hace unos años: 
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Mientras la planificación corporativa continuó aferrada al modelo original 
de racionalidad de mercado, los planificadores públicos se hicieron pala­
dines de una forma modificada de racionalidad social, centrada explícita­
mente en las consecuencias sociales. L a planificación pública se vio así en­
frentada con los intereses privados [...] Pero los negocios eran poderosos, 
y los planificadores públicos raramente consiguieron más de lo que los in­
tereses privados estaban dispuestos a aceptar (Friedman, 1991). 

L a conclusión de F r i e d m a n al respecto de l a v i a b i l i d a d real de l a 
planificación pública h a s ido demostrada e n l a práctica en m u y diver ­
sos países. Sólo c u a n d o la op in ión pública y la c o n c i e n c i a c i u d a d a n a 
mueve a u n a participación social a m p l i a y políticamente pe l igrosa , so­
bre algún p r o b l e m a o acción de interés c o m u n i t a r i o , los p lan i f i cado -
res públicos son escuchados y p u e d e n actuar a favor de los intereses 
c o m u n i t a r i o s , a u n e n c o n t r a de los intereses privados o de u n g r u p o 
c o n fuertes negocios. N o obstante, concluye F r i e d m a n : " . . .en la mayo­
ría de los casos, sólo c u a n d o los programas d e l sector públ ico son a m ­
p l i a m e n t e c o m p a t i b l e s c o n los intereses d e l c a p i t a l c o r p o r a t i v o d i ­
chos programas son lanzados c o n éxito" ( F r i e d m a n , 1991). 

Para c o n c l u i r , sólo resta subrayar que es totalmente falso que n o 
haya c o m p a t i b i l i d a d entre e l m a r c o jurídico-normativo u r b a n o n a c i o ­
n a l y estatal, c o n las actuales políticas económicas de l ibre m e r c a d o . 
L a i n c o m p a t i b i l i d a d se d a sólo entre los excesos de u n a y de otra par ­
tes. Países de larga tradición económica l i bera l , c o m o F r a n c i a e Ing la ­
t e r r a son , e n a m p l i a m e d i d a , l a fuente de o r i g e n teórico de nuestro 
s is tema v igente de p laneación d e l d e s a r r o l l o u r b a n o . Estos países y 
otros c o m o Estados U n i d o s , c u e n t a n inc luso c o n u n m a r c o n o r m a t i ­
vo u r b a n o y ed i f i ca tor i o más a m p l i o , y e n m u c h o s aspectos más res­
trictivo que e l nuestro . 

P o r otro lado, b ien sabemos que las llamadas "leyes de l l ibre merca­
do , " n i son leyes, n i son libres, y m u c h o menos son perfectas. E n todas 
partes de l m u n d o , el l ibre mercado requiere de normas reguladoras p a ­
ra su mejor func ionamiento , a fin de evitar sus excesos. Incluso en el n i ­
vel d e l c omerc i o in ternac i ona l , c o n sus imperfecc iones , ocurre así, tal 
c o m o lo ejemplif ican el G A T T y el T L C . N o contar con reglas claras, sería 
el caos y la anarquía en cualquier ámbito de l quehacer h u m a n o . Perso­
na lmente simpatizamos con u n cierto tipo de iniciativa privada, conce­
b i d a ésta e n u n marco de derecho, de sol idaridad h u m a n a y de just ic ia 
social. P o r e jemplo , admiramos numerosas empresas y consorcios pr iva­
dos e n México, c o n industrias exitosas y líderes e n su ramo , frecuente­
mente bajo e l m a n d o de directivos preparados e n la. filosofía de la cal i -
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dad total y con u n claro sentido de responsabi l idad social. Este tipo de 
empresas real izan su planeación estratégica, de f inen su visión de largo 
plazo, c u m p l e n su misión de servicio a sus clientes, logran razonables n i ­
veles de ut i l idad , reinvierten y reparten util idades con transparencia e n ­
tre socios y empleados y pagan sus impuestos. T o d o ello con apego a la 
ley y a su política de desarrol lo y normat iv idad interna . Otras m u c h a s 
son empresas pequeñas y medianas, lo que sí se requiere que sean m u y 
grandes son los valores morales de l empresario. 

¿Por qué n o conceb i r entonces e l Área M e t r o p o l i t a n a de M o n t e ­
rrey, y e l resto de las metrópol is de México , c o m o e n o r m e s e m p r e s a s 
soáales de este tipo? E m p r e s a s g o b e r n a d a s p o r directivos honestos y h u ­
manistas, c o n alta preparación, tanto política c o m o técnica, e n sus co ­
rrespondientes áreas de competenc ia . Empresas c o n u n p l a n estratégi­
co d e f i n i d o e n f o r m a a m p l i a m e n t e p a r t i c i p a t i v a c o n sus 
ciudadanos-asociados. U n d o c u m e n t o que v incu le la planeación eco­
nómica, l a planeación social y l a planeación u r b a n a , c o n u n concepto 
de desarro l l o sustentable respetuoso d e l e n t o r n o e co l óg i co , y sobre 
todo d e l ser h u m a n o . U n p l a n estratégico que de f ina c o n c l a r i d a d las 
fuerzas y las deb i l idades de nuestras metrópolis, para convert ir las e n 
áreas de o p o r t u n i d a d y e n acc iones para abat ir e l desempleo , d i s t r i ­
b u i r m e j o r el ingreso y me jorar las c ond i c i ones de v i d a u r b a n a de l a 
pob lac ión . Este p l a n estratégico contaría p r o b a b l e m e n t e c o n p l e n a 
l e g i t i m i d a d social y política, y se distinguiría p o r sus novedosos meca ­
nismos fiscales y administrativos para repart i r , c o n equ idad , las cargas 
y los benefic ios d e l c rec imiento u r b a n o , para transformarlo e n u n ge­
n u i n o desarro l lo u r b a n o justo para todos. N o es u n a utopía. Las c i u ­
dades de C u r i t i b a y P o r t o A l e g r e e n B r a s i l ; Córdoba , e n A r g e n t i n a ; 
M e l b o u r n e , en Aust ra l ia ; B a r c e l o n a , en España, y otras metrópolis de 
Latinoamérica y d e l m u n d o nos h a n demostrado que gran parte de l o 
anter i o r es pos ib le . P o n g a m o s manos a la obra . P a r a e l lo , es nuestro 
propósito c o n t r i b u i r a través de este trabajo, a la elaboración de u n 
diagnóst ico crít ico, serio y p r o p o s i t i v o sobre l a ac tua l situación d e l 
m a r c o jur ídico , de planeación, de reglamentación, de gestión u r b a n a 
y de consul ta pública d e l A M M y d e l resto de las metrópolis mexicanas. 

N o obstante, este t ipo de trabajos n o serán realmente útiles si a n ­
tes n o comenzamos p o r transformar e n nuestro in ter ior y e n nuestro 
m e d i o e l actual círculo vicioso de la corrupción, la i m p u n i d a d , e l d i s i ­
m u l o , l a in just i c ia soc ia l , l a desconf ianza , la i n t o l e r a n c i a y la ant ide ­
mocrac ia , que corroe las entrañas de México. P a r a e l éxito de u n p r o ­
yecto de p l a n e a c i ó n estratégica p a r t i c i p a t i v a c o m o e l que aquí se 
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p l a n t e a es menester trabajar e n f o r m a para le la e n l a erradicación d e 
todos los v ic ios anter iores , hasta conver t i r l os e n u n c írculo v i r t u o s o 
de h o n e s t i d a d , de j u s t i c i a soc ia l , de e q u i d a d , de c o n f i a n z a , de t o l e ­
r a n c i a y de democrac ia . Sería ésta, quizás, l a mejor m a n e r a de sentar 
las bases genu inas d e l desarro l l o u r b a n o - r e g i o n a l o r d e n a d o y social¬
m e n t e justo , n o sólo d e l A M M y de todas las c iudades d e l país, sino so­
b r e todo de sus c i u d a d a n o s . Sólo así p o d r e m o s c o n s t r u i r c o n d i g n i ­
d a d y entusiasmo e l México d e l nuevo m i l e n i o . 
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